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II 

(Actos não legislativos) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 157/2010 DO CONSELHO 

de 22 de Fevereiro de 2010 

que institui um direito anti-dumping definitivo sobre as importações de determinados mecanismos 
de argolas para encadernação originários da República Popular da China na sequência de um 
reexame da caducidade em conformidade com o n. o 2, do artigo 11. o , do Regulamento (CE) 

n. o 384/96 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1225/2009 do Conse­
lho, de 30 de Novembro de 2009, relativo à defesa contra as 
importações objecto de dumping dos países não membros da 
Comunidade Europeia ( 1 ), que revoga o Regulamento (CE) 
n. o 384/96 do Conselho, de 22 de Dezembro de 1995, relativo 
à defesa contra as importações objecto de dumping de países 
não membros da Comunidade Europeia ( 2 ) («regulamento de 
base»), nomeadamente o n. o 2 do artigo 11. o do Regulamento 
(CE) n. o 1225/2009, 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia (a «Comis­
são»), apresentada após consulta ao Comité Consultivo, 

Considerando o seguinte: 

A. PROCEDIMENTO 

1. Medidas em vigor 

(1) Pelo Regulamento (CE) n. o 119/97 ( 3 ), o Conselho ins­
tituiu direitos anti-dumping definitivos, que variaram en­
tre 32,5 % e 39,4 %, sobre as importações de determina­
dos mecanismos de argolas para encadernação («MAE») 
originários da República Popular da China («RPC»). As 
referidas taxas do direito eram aplicáveis a outros MAE 
que não os com 17 ou 23 argolas que estão sujeitos a 
um direito igual à diferença entre o preço mínimo de 
importação de 325 euros por 1 000 unidades e o preço 
líquido, franco-fronteira da União, do produto não desal­
fandegado, sempre que este último foi inferior ao preço 
mínimo de importação. 

(2) Pelo Regulamento (CE) n. o 2100/2000 ( 4 ), na sequência 
de um inquérito de reexame efectuado em conformidade 
com o artigo 12. o do regulamento de base, o Conselho 
alterou e aumentou os direitos acima referidos no que 
diz respeito a determinados MAE que não os com 17 ou 
23 argolas, tendo os direitos alterados sido fixados entre 
51,2 % e 78,8 %. 

(3) No seguimento de um pedido apresentado por dois pro­
dutores da União, foi dado início, em Janeiro de 2002, a 
um reexame da caducidade ( 5 ) nos termos do n. o 2 do 
artigo 11. o do regulamento de base e, pelo Regulamento 
(CE) n. o 2074/2004 ( 6 ), o Conselho prorrogou as medi­
das anti-dumping em vigor por mais quatro anos. 

(4) No seguimento de um inquérito anti-evasão nos termos 
do artigo 13. o do regulamento de base, pelo Regula­
mento (CE) n. o 1208/2004 ( 7 ), o Conselho tornou as 
medidas anti-dumping definitivas extensivas às importa­
ções de determinados MAE expedidos do Vietname, in­
dependentemente de serem ou não declarados como ori­
ginários do Vietname. 

(5) No seguimento de um inquérito anti-evasão nos termos 
do artigo 13. o do regulamento de base, pelo Regula­
mento CE) n. o 33/2006 ( 8 ), o Conselho tornou as medi­
das anti-dumping definitivas extensivas às importações de 
determinados MAE expedidos da República Democrática 
Popular do Laos, independentemente de serem ou não 
declarados como originárias da República Democrática 
Popular do Laos. 

(6) Finalmente, em Agosto de 2008, pelo Regulamento (CE) 
n. o 818/2008 ( 9 ), o Conselho alargou o âmbito de apli­
cação das medidas a determinados MAE ligeiramente 
modificados, uma vez que ficou estabelecido que as me­
didas tinham sido objecto de evasão.
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2. Pedido de reexame 

(7) Na sequência da publicação de um aviso de caducidade 
iminente das medidas anti-dumping em vigor aplicáveis 
às importações de determinados MAE originários da 
RPC ( 1 ), a Comissão recebeu, em 4 de Setembro de 2008, 
um pedido de reexame dessas medidas, ao abrigo do 
n. o 2 do artigo 11. o do regulamento de base. 

(8) O pedido foi apresentado pelo produtor da União Ring 
Alliance Ringbuchtechnik GmbH («requerente») que re­
presenta uma parte importante, neste caso mais de 
50 %, da produção total da União de determinados me­
canismos de argolas para encadernação. O pedido baseia- 
-se no facto de a caducidade das medidas poder conduzir 
a uma continuação ou reincidência do dumping e do 
prejuízo para a indústria da União. 

(9) Tendo determinado, após consulta do Comité Consultivo, 
que existem elementos de prova suficientes que justificam 
o início de um reexame em conformidade com o n. o 2 
do artigo 11. o do regulamento de base, a Comissão deu 
início a um reexame ( 2 ). 

3. Inquérito 

a) Procedimento 

(10) A Comissão informou oficialmente do início do reexame 
da caducidade os produtores-exportadores, os importado­
res, os utilizadores conhecidos como interessados, os re­
presentantes do país de exportação, o produtor da União 
requerente e o outro produtor da União conhecido. Foi 
dada às partes interessadas a oportunidade de apresenta­
rem os seus pontos de vista por escrito e de solicitarem 
uma audição no prazo fixado no aviso de início. 

(11) Todas as partes que o solicitaram no prazo estabelecido e 
que demonstraram existirem razões especiais para serem 
ouvidas tiveram a possibilidade de manifestar os seus 
pontos de vista. 

(12) Foram enviados questionários a todas as partes oficial­
mente informadas do início do reexame e às que solici­
taram um questionário no prazo previsto no aviso de 
início. Além disso, foi contactado um produtor da Tai­
lândia (país análogo previsto), o qual também recebeu 
um questionário. 

(13) Responderam ao questionário um produtor-exportador 
da RPC que não exportava MAE para a União Europeia 
(«UE») e a sua empresa coligada na Tailândia, o produtor 
da União requerente, três importadores independentes e 
um utilizador relacionado com o autor da denúncia. O 
outro produtor da União não colaborou no presente 
inquérito e um dos importadores independentes apenas 
formulou observações. 

(14) As partes interessadas foram informadas dos factos e 
considerações essenciais com base nos quais se tencio­
nava recomendar a instituição de direitos anti-dumping 
definitivos. Foi concedido a todas elas um prazo para 
apresentarem as suas observações após a divulgação 
dos resultados do inquérito. As observações apresentadas 
pelas partes interessadas foram examinadas e, quando 
adequado, as conclusões foram alteradas em conformi­
dade. 

b) Partes interessadas e visitas de verificação 

(15) Os serviços da Comissão reuniram e verificaram todas as 
informações que consideraram necessárias para determi­
nar a probabilidade de continuação ou reincidência do 
dumping e do prejuízo, bem como o interesse da Comu­
nidade. Foram realizadas visitas de verificação nas instala­
ções das seguintes empresas: 

i) Produtor da União requerente 

— Ring Alliance Ringbuchtechnik GmbH, Viena, 
Áustria. 

ii) Produtor do país exportador 

— Wah Hing Stationery Manufactory Ltd (WHS), 
Guangzhou, e a sua empresa coligada Wah 
Hing Stationery Manufactory Ltd («WHS») em 
Hong Kong, RPC. 

iii) Importador independente na UE 

— Giardini S.r.l., Settimo Milanese, Itália. 

c) Período de inquérito 

(16) O inquérito sobre a continuação ou reincidência do dum­
ping abrangeu o período compreendido entre 1 de Ou­
tubro de 2007 e 30 de Setembro de 2008 («período de 
inquérito do reexame» ou «PIR»). O exame das tendências 
pertinentes para a avaliação da probabilidade de conti­
nuação ou reincidência do prejuízo abrangeu o período 
compreendido entre 1 de Janeiro de 2005 e o final do 
PIR («período considerado»).
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B. PRODUTO EM CAUSA E PRODUTO SIMILAR 

1. Produto em causa 

(17) O produto em causa é o que se encontra definido no 
Regulamento (CE) n. o 2074/2004, a saber, determinados 
mecanismos de argolas para encadernação constituídos 
por duas folhas ou fios de aço em que estão fixadas, 
pelo menos, quatro meias argolas de fio de aço unidas 
por uma cobertura de aço. Estes mecanismos podem ser 
abertos, quer puxando as meias argolas para fora, quer 
através de um pequeno dispositivo de mola em aço fi­
xado ao mecanismo de argolas para encadernação. As 
argolas podem ter diferentes formas, sendo as mais co­
muns redondas e em forma de D («produto em causa»). 
Os MAE encontram-se actualmente classificados no có­
digo NC ex 8305 10 00. Os mecanismos de alavanca, 
classificados no mesmo código NC, não estão incluídos 
no âmbito do produto em causa. 

(18) Os MAE são utilizados para fazer pastas de arquivo, 
pastas para catálogos e outras pastas com argolas, de 
cartolina, cartão e plástico. 

(19) Durante o período de inquérito, foram vendidos na UE 
numerosos tipos de MAE. As diferenças entre esses tipos 
eram determinadas pela largura da base, o tipo de me­
canismo, o número de argolas, o sistema de abertura, o 
número de folhas nominal, o diâmetro das argolas, a 
forma das argolas, o comprimento das argolas e o espaço 
entre estas. Atendendo a que todos os tipos têm as mes­
mas características físicas e técnicas de base e, dentro de 
certas categorias, são permutáveis entre si, a Comissão 
determinou que todos os MAE constituem um único 
produto para efeitos do presente processo. 

2. Produto similar 

(20) Foi igualmente constatado que não havia diferença entre 
as características físicas e técnicas de base e entre as 
utilizações dadas aos MAE produzidos na RPC e aos 
produzidos pela indústria da União e vendidos no mer­
cado da UE. 

(21) Concluiu-se, por conseguinte, que os MAE originários da 
RPC e os produzidos e vendidos pela indústria da União 
no mercado da UE eram produtos similares, na acepção 
do artigo 1. o , n. o 4, do regulamento de base. 

C. PROBABILIDADE DE CONTINUAÇÃO OU DE REIN­
CIDÊNCIA DE DUMPING 

(22) Em conformidade com o n. o 2 do artigo 11. o do regu­
lamento de base, examinou-se a probabilidade de a ca­
ducidade das medidas em vigor conduzir a uma conti­
nuação ou reincidência do dumping. 

1. Observações preliminares 

(23) Nenhum dos produtores chineses que exportam MAE 
para a UE colaborou no inquérito. Das quatro empresas 
chinesas mencionadas no pedido, apenas uma colaborou, 
bem como a sua empresa coligada baseada na Tailândia. 
As outras três empresas exportadoras não responderam 
ao questionário. O único produtor chinês colaborante 
não exportou o produto em causa para a UE, mas efec­
tuou exportações do mesmo para os mercados de outros 
países terceiros. Na falta de colaboração dos produtores- 
-exportadores chineses de MAE para a UE durante o PIR, 
as conclusões relativas ao dumping tiveram de se basear 
nas informações disponíveis provenientes de outras fon­
tes, em conformidade com o disposto no artigo 18. o do 
regulamento de base. Neste caso, considerou-se que as 
informações mais razoáveis e adequadas foram as pres­
tadas pelo Eurostat em relação às exportações. Sempre 
que viável e tendo em devida conta os prazos do inqué­
rito, estas informações foram confrontadas com as infor­
mações prestadas pelo único produtor chinês que cola­
borou no presente inquérito mas não exportou MAE para 
a UE, bem como com as estatísticas de exportação chi­
nesas. Não obstante, tendo em conta o facto de não 
existirem quaisquer dados específicos das empresas no 
que diz respeito às quantidades e aos volumes exportados 
pelos produtores-exportadores chineses, as estatísticas do 
Eurostat continuam a ser consideradas o único indicador 
disponível das exportações chinesas para a UE, apesar de 
o nível absoluto de preços apontado pelo Eurostat pare­
cer bastante elevado em comparação com os preços de 
importação constantes das estatísticas de exportação chi­
nesas e com os dados do Eurostat para outros países 
terceiros. 

2. Continuação do dumping 

a) País análogo 

(24) Uma vez que a RPC é uma economia em transição e em 
conformidade com o disposto na alínea a) do n. o 7 do 
artigo 2. o do regulamento de base, o valor normal foi 
determinado com base no preço ou no valor calculado 
num país terceiro com economia de mercado («país aná­
logo») ou no preço desse país terceiro para outros países, 
incluindo países da União, ou, sempre que tal não foi 
possível, a partir de qualquer outra base razoável, in­
cluindo o preço efectivamente pago ou a pagar na União 
pelo produto similar, devidamente ajustado, se necessá­
rio, a fim de incluir uma margem de lucro razoável. 

(25) No inquérito anterior, a Índia tinha sido escolhida como 
país análogo. A este respeito, saliente-se que a Comissão 
informou do início do actual processo o único produtor 
indiano que tinha colaborado no inquérito anterior, mas 
a parte em causa recusou-se a colaborar. No pedido de 
reexame da caducidade, a Tailândia foi sugerida como 
país análogo para efeitos da determinação do valor nor­
mal. Esta escolha foi contestada por algumas das partes 
envolvidas no processo, as quais alegaram que a Índia 
devia ter sido utilizada como país análogo adequado.
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(26) No que diz respeito à Tailândia, um produtor tailandês 
aceitou colaborar. Por conseguinte, a Comissão examinou 
a possibilidade de utilizar dados obtidos na Tailândia 
para efeitos da determinação do valor normal para a 
RPC. Assinale-se, a este propósito, que não se verificaram 
vendas do produto em causa no mercado interno da 
Tailândia. Assim sendo, qualquer determinação do valor 
normal na Tailândia teria de ser feita com base na alínea 
c) do n. o 6 do artigo 2. o . 

(27) Além disso, a comparação do nível do preço médio de 
exportação do produto em causa quando exportado da 
Tailândia com o preço médio de exportação do produto 
em causa proveniente da RPC, tal como fornecido pelo 
Eurostat, revelou que os preços chineses eram mais ele­
vados do que os preços tailandeses. A este respeito, im­
porta referir que existe uma gama significativa de tipos 
diferentes do produto que são cobertos pelo produto em 
causa e que os preços podem variar em função do tipo 
do produto. Devido à ausência de colaboração dos pro­
dutores-exportadores da RPC, a composição exacta das 
respectivas vendas de exportação para a UE não pôde ser 
estabelecida e comparada com a gama de produtos dos 
produtores-exportadores tailandeses. Consequentemente, 
uma vez que não havia razões para crer que a diferença 
significativa nos preços de exportação podia ser atribuída 
a qualquer outro factor, concluiu-se que há uma diferença 
entre a gama de produtos de MAE exportada para a UE 
pelos produtores-exportadores chineses e pelos produto­
res-exportadores tailandeses. De facto, com base nas di­
ferenças de preços de exportação da Tailândia e RPC para 
a União Europeia, foi concluído, utilizando os melhores 
dados disponíveis, que as exportações da RPC cobrem 
tipos do produto um tanto mais caros e elaborados e 
que, igualmente por esse motivo, não seria adequado 
utilizar dados da Tailândia para estabelecer o valor nor­
mal para a RPC. 

(28) Além disso, a empresa tailandesa era coligada com o 
único produtor chinês de MAE que colaborou no inqué­
rito. A Comissão investigou se o facto de as duas em­
presas serem coligadas poderia ter um impacto na deter­
minação do valor normal. Relembre-se a este respeito 
que inquéritos anteriores (nomeadamente dois inquéritos 
anti-evasão) revelaram que a empresa tailandesa tinha 
sido criada por um produtor chinês em resposta à ins­
tituição de medidas anti-dumping para o produto em 
causa. A mesma conclusão é confirmada pelo presente 
inquérito, como se explica detalhadamente no conside­
rando 38. Atendendo à ligação comprovada entre o pro­
dutor chinês e o produtor tailandês, considerou-se não 
ser adequado utilizar as informações prestadas pela única 
empresa que colaborou no inquérito no país análogo 
proposto. Por conseguinte, tendo em conta todos os 
factores acima referidos e em conformidade com a alínea 
a) do n. o 7 do artigo 2. o do regulamento de base, a 
Tailândia não foi considerada como um país análogo 
adequado para a determinação do valor normal. 

(29) Tendo em conta os factos acima descritos no que diz 
respeito à Tailândia, a falta de qualquer cooperação do 
país anteriormente utilizado como país análogo (Índia) e, 
ainda, o facto de nenhuma das empresas chinesas que 
exportaram MAE para a UE ter colaborado no inquérito, 
foi considerado adequado basear o valor normal em qual­
quer outra base razoável, a saber, nos preços efectiva­
mente pagos ou a pagar na União pelo produto similar. 

b) Valor normal 

(30) Em virtude dos factos descritos anteriormente, foi deci­
dido basear a determinação do valor normal nos preços 
da indústria da União, em conformidade com o disposto 
na alínea a) do n. o 7 do artigo 2. o do regulamento de 
base, ou seja, nos preços efectivamente pagos ou a pagar 
na União pelo produto similar. O valor normal foi assim 
calculado com base em dados verificados nas instalações 
do produtor da União requerente. Verificou-se que as 
vendas realizadas no mercado interno pelo produtor do 
produto similar eram representativas quando comparadas 
com o produto em causa exportado para a UE da RPC. 
Dado que os preços de venda da indústria da União 
estavam a provocar prejuízo, tiveram de ser devidamente 
ajustados a fim incluir uma margem de lucro razoável, tal 
como se encontra previsto na alínea a) do n. o 7 do 
artigo 2. o do regulamento de base. A este respeito, foi 
utilizada uma margem de lucro razoável de 5 %, consi­
derada razoável para este tipo de actividades comerciais. 

c) Preço de exportação 

(31) Em conformidade com o artigo 18. o do regulamento de 
base, e na ausência de colaboração de qualquer produtor- 
-exportador chinês, o preço de exportação foi calculado 
utilizando dados do Eurostat. 

d) Comparação 

(32) A comparação entre o valor normal e o preço de expor­
tação foi efectuada no estádio à saída da fábrica. A fim de 
assegurar uma comparação equitativa entre o valor nor­
mal e o preço de exportação, procedeu-se aos devidos 
ajustamentos para ter em conta as diferenças que influen­
ciam os preços e a sua comparação, em conformidade 
com o n. o 10 do artigo 2. o do regulamento de base. 
Quando tal se revelou necessário, as diferenças nos cus­
tos de transportes, seguros e quaisquer outros custos 
relacionados com o transporte foram objecto de ajusta­
mentos. 

e) Margem de dumping 

(33) Tendo em conta o que foi acima exposto e a ausência de 
quaisquer outras informações fiáveis, a margem de dum­
ping a nível do país para a China foi calculada por 
comparação das médias ponderadas e expressa em per­
centagem do preço CIF, fronteira da União, do produto 
não desalfandegado, sendo de 20,7 %.

PT L 49/4 Jornal Oficial da União Europeia 26.2.2010



f) Conclusão relativa ao dumping 

(34) O inquérito estabeleceu a existência do dumping durante 
o PIR. Esta conclusão baseou-se i) por um lado, nos 
preços de exportação estabelecidos pelo Eurostat, pelas 
razões explicadas no considerando 23, e ii) por outro, no 
valor normal determinado com base nos preços da in­
dústria da União, em conformidade com o disposto na 
alínea a) do n. o 7 doartigo 2. o do regulamento de base, 
pelas razões explicadas nos considerandos 24 a 29. 

3. Reincidência do dumping 

(35) Após a análise da existência de dumping durante o PIR, 
foi examinada a probabilidade de reincidência do dum­
ping. Na ausência de colaboração dos produtores-expor­
tadores chineses, à excepção de uma empresa que expor­
tou apenas para países não membros da UE, e dada a 
falta de informação publicamente disponível, as conclu­
sões que se seguem baseiam-se principalmente nos dados 
disponíveis, em conformidade com o artigo 18. o do re­
gulamento de base, a saber, dados do Eurostat, dados da 
única empresa colaborante, estatísticas chinesas e pedido 
de reexame. 

(36) A este respeito, foram analisados os seguintes elementos: 
a) a capacidade não utilizada e o comportamento, em 
termos de volumes e preços, dos produtores-exportado­
res chineses e b) a atractividade do mercado da UE para 
os exportadores chineses, em termos de preços e volu­
mes. 

a) Capacidade não utilizada e comportamento dos produtores- 
-exportadores chineses 

(37) Importa recordar que, na ausência de colaboração por 
parte dos outros produtores-exportadores, com excepção 
da WHS, a Comissão não dispunha de informações rela­
tivas à produção na RPC, à capacidade de produção não 
utilizada e às vendas no mercado chinês, excepto em 
relação ao produtor colaborante. 

(38) O único produtor chinês colaborante tinha reduzido sig­
nificativamente a sua própria capacidade de produção 
entre 2005 e o PIR (os números exactos não podem 
ser divulgados por razões de confidencialidade). Contudo, 
este produtor chinês está em condições para expandir 
novamente a sua capacidade de produção. Com efeito, 
esta capacidade de produção reduzida poderia ser resta­
belecida de imediato e sem esforço, dado que o produtor 
ainda possui um estabelecimento industrial vazio perto 
do estabelecimento operacional. Nessa unidade, o produ­
tor chinês poderia restabelecer, em pouco tempo (ou seja, 
no prazo de seis meses), uma linha de produção de MAE 
utilizando o equipamento existente; este está actualmente 
ao serviço de outras necessidades de produção, mas po­
deria ser readaptado para aumentar a produção total de 
MAE. A este respeito, importa igualmente assinalar que 
este produtor chinês não efectua vendas no mercado 
interno nem tem planos óbvios para dar início a esse 
tipo de vendas no futuro próximo. Consequentemente, 
este produtor poderia rapidamente aumentar a sua pro­
dução e direccioná-la para quaisquer mercados de expor­
tação (incluindo o mercado da UE, para o qual não vende 
actualmente), se as medidas viessem a caducar. A em­

presa confirmou igualmente que, se as medidas anti-dum­
ping fossem revogadas, a unidade de produção da em­
presa tailandesa coligada seria encerrada e toda a produ­
ção de MAE seria repatriada para a China. A empresa 
colaborante não manteve um nível elevado de investi­
mentos, o que se explica facilmente pela existência da 
sua empresa tailandesa coligada, pelo baixo nível de in­
vestimento geralmente necessário para este de tipo de 
actividades de fabrico e pelo curto espaço de tempo 
necessário para reorientar as máquinas para a produção 
de MAE. 

(39) No que diz respeito aos produtores chineses não colabo­
rantes, conclui-se que existem ainda capacidades não uti­
lizadas na RPC. Esta conclusão baseia-se no facto de as 
exportações chinesas no seu conjunto terem diminuído e 
de não haver dados que indiciem um declínio da capa­
cidade na RPC. Além disso, refira-se que a adaptação das 
máquinas e dos equipamentos em geral na indústria de 
MAE pode ser realizada num curto espaço de tempo, 
pelo que é fácil restabelecer as capacidades para as adap­
tar aos desenvolvimentos no mercado de MAE. 

(40) No que se refere às vendas de exportação para países 
terceiros do único produtor chinês colaborante, este ape­
nas forneceu informações parciais que sugerem que as 
suas vendas aumentaram cerca de 10 % entre 2006 e o 
PIR. No mesmo período, o seu preço médio de exporta­
ção para países terceiros aumentou 0,7 %. 

(41) Quanto à evolução do conjunto das exportações chinesas 
para outros países, foram consultadas as estatísticas chi­
nesas disponíveis, a fim de determinar os volumes e os 
preços das exportações chinesas. Estes dados confirmam 
que a exportação de MAE da China sofreu uma diminui­
ção significativa no período compreendido entre 2004 e 
o PIR. De acordo com as estatísticas chinesas, o volume 
de MAE exportado em 2004 foi de 198 milhões de 
unidades, ao passo que, durante o PIR, apenas foram 
exportados 89 milhões de unidades. Por outro lado, o 
preço médio de venda diminuiu acentuadamente no pe­
ríodo entre 2004 e 2007, para finalmente atingir níveis 
ligeiramente inferiores aos de 2004 durante o PIR. O 
facto de os volumes das exportações chinesas de MAE 
terem representado, durante o PIR, apenas 45 % do seu 
nível de 2004, enquanto o preço médio de exportação 
foi, no mesmo período, inferior em 7 % ao registado em 
2004, confirma a existência de fortes incentivos para 
todos os produtores chineses, quer tenham ou não cola­
borado no inquérito, voltarem aos níveis de exportação 
anteriores, tendo em conta as suas capacidades disponí­
veis e a tendência para a subida dos preços de exportação 
observada nos últimos anos. Nestas circunstâncias, parece
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razoável acreditar que, se se permitir que as medidas anti- 
-dumping caduquem, o mercado da União se tornará um 
alvo muito atraente para todos os produtores chineses, 
que tentarão assim exportar para o mercado da UE em 
quantidades consideráveis. 

b) Atractividade do mercado da UE 

(42) Antes da instituição de direitos anti-dumping, a UE era, 
para a RPC, em termos de volume global, o segundo 
mercado de exportação mais significativo no que diz 
respeito aos MAE. A parte de mercado da RPC diminuiu 
constantemente após a instituição das medidas anti-dum­
ping, as quais foram prorrogadas na sequência de dois 
inquéritos anti-evasão e reexaminadas em 2008 para alar­
gar o seu âmbito de aplicação. As partes de mercado 
permaneceram substancialmente estáveis no período con­
siderado, tendo apenas diminuído ligeiramente para 
3,2 % (– 0,4 %) durante o PIR. Contudo, a dimensão do 
mercado da UE, que ocupa o segundo lugar após os 
EUA, e a consequente procura fazem da UE um alvo 
importante quando comparado com outros mercados 
de exportação da China. A presença chinesa no mercado 
da UE no passado e a importância deste mercado indi­
ciam claramente que os produtores chineses tentariam, 
no futuro, recuperar partes de mercado na UE. 

(43) Além disso, há indicações claras de que certas partes na 
China estão a seguir o presente inquérito com particular 
atenção e consideram a possibilidade de começar a ex­
portar para a UE. A este respeito, refira-se que, no segui­
mento do início do processo, a Comissão foi abordada 
por um produtor chinês, não mencionado no pedido de 
reexame da caducidade, comunicando que a sua empresa 
foi estabelecida em 2005, produz MAE e prevê a expor­
tação de MAE para a UE a partir de 2009. Esta empresa 
considerou inicialmente a possibilidade de colaborar no 
inquérito, mas não respondeu ao questionário. O acima 
exposto confirma que a UE continua a ser, para os pro­
dutores chineses, um mercado atractivo, apesar das me­
didas anti-dumping em vigor, e que, se estas viessem a 
caducar, o incentivo desses produtores para iniciar, au­
mentar ou retomar as exportações para a UE seria signi­
ficativamente reforçado. 

(44) A importância histórica e a atractividade da UE enquanto 
mercado de MAE são igualmente confirmadas pelas per­
sistentes tentativas, no passado, de evasão ou absorção 
das medidas anti-dumping em vigor. Efectivamente, desde 
a instituição das medidas anti-dumping contra a RPC, os 
exportadores chineses têm tentado repetidamente evadi- 
-las e absorvê-las, a fim de aceder ao mercado da UE. 
Recorde-se que, no seguimento de um processo anti-ab­
sorção, as actuais medidas foram reforçadas em 2000, 
tornadas extensivas ao Vietname e ao Laos em 2004 e 
2006, respectivamente, devido à existência de práticas de 
evasão, e alteradas em 2008 no que diz respeito à defi­

nição de produto em causa, igualmente devido à existên­
cia de práticas de evasão, as quais consistiram em modi­
ficar ligeiramente o produto em causa. 

(45) Quanto aos preços, de acordo com as estatísticas chine­
sas, o preço médio de exportação da RPC para mercados 
de países terceiros é mais elevado do que o preço médio 
de exportação da RPC para a UE, mas é ainda significa­
tivamente inferior aos preços médios da Índia e da Tai­
lândia — os seus potenciais concorrentes directos — no 
mercado da UE. Os dados pertinentes relativos às expor­
tações chinesas sugerem que os produtores chineses têm 
uma posição já bem estabelecida na maioria dos outros 
mercados, contrariamente ao que acontece com o seu 
actual desempenho na UE. É assim claro que o mercado 
da UE representaria uma opção financeiramente atractiva 
para os exportadores chineses, pois poderiam vender a 
preços mais elevados na UE sem comprometerem as suas 
vendas no resto do mundo e ainda subcotar os preços 
dos seus principais concorrentes na UE, vendendo a pre­
ços de dumping. 

c) Medidas de defesa comercial aplicadas por países terceiros 

(46) Nenhum país terceiro aplica medidas de defesa comercial 
às importações de MAE originários da RPC. 

4. Conclusão 

(47) O inquérito revelou que tanto o produtor-exportador 
colaborou como, muito provavelmente, os outros produ­
tores-exportadores chineses dispõem de uma capacidade 
não utilizada considerável, tendo em conta a diminuição 
significativa das suas exportações entre 2004 e o PIR. 
Revelou igualmente que há um interesse constante das 
partes chinesas em penetrar no mercado da UE. Além 
disso, o único produtor colaborante poderia facilmente 
desviar a sua capacidade de produção da Tailândia nova­
mente para a China, se as medidas anti-dumping fossem 
revogadas. 

(48) Tendo em conta as capacidades não utilizadas dos pro­
dutores chineses e a versatilidade das suas máquinas e 
equipamentos, é provável que as importações da RPC 
para o mercado da UE sejam retomadas em quantidades 
significativas, caso se permita a caducidade das medidas 
anti-dumping. O mercado da UE é actualmente o único 
no mundo em que existem medidas anti-dumping e os 
factos estabelecidos sugerem que os exportadores chine­
ses tentariam certamente recuperar, logo que possível, as 
partes de mercado anteriormente detidas, tirando partido 
da adaptabilidade necessária das capacidades. Esta con­
clusão é reforçada pelo facto de os referidos exportadores 
poderem permitir-se vender a preços inferiores aos de 
todos os seus concorrentes no mercado da UE e de terem 
já demonstrado que o fizeram durante o PIR.
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(49) Com base em todos estes factos e conclusões, é provável 
que, caso os exportadores chineses retomem as suas ex­
portações para a UE, estas se façam a preços inferiores ao 
valor normal. Fica assim estabelecido como provável que, 
se as medidas em vigor forem revogadas, haverá uma 
reincidência do dumping por parte da China. 

D. DEFINIÇÃO DE INDÚSTRIA DA UNIÃO 

(50) Durante o PIR, os MAE foram fabricados na UE pelos 
seguintes produtores: 

— Ring Alliance Ringbuchtechnik GmbH, Viena, Áustria 

— Industria Meccanica Lombarda srl, Offanengo, Itália. 

(51) O primeiro produtor é o requerente e colaborou no 
inquérito. O outro produtor da União (mais pequeno) 
não colaborou. O inquérito estabeleceu que o requerente 
representou mais de 50 % da produção total da União de 
MAE no PIR. Considera-se, por conseguinte, que esta 
empresa representa a indústria da União na acepção do 
n. o 1 do artigo 4. o e do n. o 4 do artigo 5. o do regula­
mento de base. A referida empresa passa a ser designada 
por «indústria da União». O requerente e as suas filiais 
não estão coligados com os produtores-exportadores chi­
neses. 

(52) Importa referir que, no passado, a indústria da União era 
originalmente composta por dois produtores diferentes 
(Koloman Handler, da Áustria, e Robert Krause, da Ale­
manha) que faliram e foram adquiridos por um grupo 
austríaco. Estas empresas foram objecto de restruturações 
significativas e a estrutura actual, a «Ring Alliance Ring­
buchtechnik GmbH», foi criada em 2003, ou seja, cerca 
de dois anos antes do período considerado. A sede desta 
empresa situa-se na Áustria, ao passo que a produção 
tem lugar na Hungria. 

E. SITUAÇÃO NO MERCADO DA UE 

1. Consumo no mercado da UE 

(53) As respostas ao questionário do produtor da União que 
colaborou foram utilizadas para determinar as vendas de 
MAE efectuadas pela indústria da União no mercado da 
UE. Foram ainda utilizadas outras informações disponí­
veis para calcular as vendas do produtor da União não 
incluído na definição de indústria da União. 

(54) Os dados referentes aos volumes de importação foram 
obtidos a partir das estatísticas do Eurostat, com excep­
ção das importações da Tailândia cujos dados foram ex­
traídos das respostas ao questionário recebidas no âmbito 
do processo anti-dumping paralelo referente a esse país. 

(55) Nesta base, o consumo de MAE na UE diminuiu 4 % 
durante o período considerado, tendo passado de 170- 

-180 milhões de unidades em 2005 para 165-175 mi­
lhões de unidades no PIR ( 1 ). 

2. Importações provenientes do país em causa 

a) Volume e parte de mercado das importações 

2005 2006 2007 PIR 

Volume de importações 100 49 41 43 

Parte de mercado (%) 7,0 % 3,8 % 3,2 % 3,2 % 

(56) A fim de estabelecer o volume total de importações do 
produto em causa provenientes da RPC, considerou-se 
adequado incluir as importações provenientes dos países 
aos quais as medidas anti-dumping actuais foram torna­
das extensivas, em conformidade com o n. o 3 do 
artigo 13. o do regulamento de base, a saber, o Vietname 
e o Laos (ver considerandos 4 e 5). Na verdade, partiu-se 
do princípio de que as importações provenientes destes 
países eram, com efeito, de produtos originários da RPC. 
Nesta base, foi estabelecido que o volume total de im­
portações de MAE da RPC diminuiu mais de 50 % no 
período considerado. A parte de mercado diminuiu na 
mesma proporção durante esse período. Convém, toda­
via, assinalar que esse valor inclui as importações expe­
didas do Laos apenas em 2005, e que estas representa­
ram metade das importações nesse ano. Refira-se ainda 
que o inquérito anti-evasão referente às importações de 
MAE expedidas do Laos foi iniciado em Abril de 2005. 

(57) A parte de mercado da RPC passou de 7,0 % para 3,8 % 
em 2006, tendo permanecido estável desde então (em 
cerca de 3 %). Note-se que, no âmbito do reexame da 
caducidade anterior, as partes de mercado da RPC dimi­
nuíram, tendo passado de 14,8 % em 1998 para 1,9 % 
em 2001, ou seja, a parte de mercado da RPC no que diz 
respeito aos MAE é agora maior do que no final do 
período examinado aquando do reexame da caducidade 
anterior. 

b) Preços das importações do produto em causa/subcotação 

(58) Dos três importadores que colaboraram, apenas um im­
portou MAE da RPC durante o PIR. Estas importações 
foram pouco significativas em comparação com as im­
portações totais da RPC e consistiram em mecanismos 
com 17 ou 23 argolas sujeitos a um preço mínimo de 
importação. Por conseguinte, não podiam ter sido utili­
zadas como base representativa. De acordo com as esta­
tísticas do Eurostat, os preços de importação dos MAE 
originários da RPC diminuíram 5 % no período conside­
rado e os preços chineses subcotaram os preços da in­
dústria da União em cerca de 10 % (não tendo em conta 
os direitos anti-dumping). Porém, o nível absoluto de 
preços comunicado pelo Eurostat parece bastante elevado 
em comparação com os preços de importação indicados 
nas estatísticas de exportação chinesas e nos dados do 
Eurostat relativos a outros países terceiros. Tal como 
acima se indica, é provável que, se as medidas forem
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revogadas, os preços de exportação chineses tenham de 
ser alinhados pelos dos seus concorrentes estrangeiros 
(Tailândia, Índia); nesse caso, a taxa de subcotação seria 
muito mais significativa. 

c) Importações provenientes de outros países terceiros 

2005 2006 2007 PIR 

Índia 52,9 % 48,3 % 44,9 % 43,3 % 

Tailândia 11,5 % 12,2 % 7,9 % 13,0 % 

Hong Kong 0,2 % 0,0 % 5,1 % 4,9 % 

Outros 1,2 % 2,7 % 4,4 % 1,7 % 

(59) Relativamente às importações provenientes de outros paí­
ses terceiros, as importações de MAE originários da Índia 
estão a diminuir, ao passo que as importações de MAE 
originários da Tailândia aumentaram ligeiramente durante 
o PIR, altura em que foram mais elevadas do que em 
anos anteriores. Tal como outros países, Hong-Kong está 
a exportar MAE para a UE, mas não foram apresentadas 
observações a este respeito nem estão disponíveis mais 
informações. 

3. Situação económica da indústria da União ( 1 ) 

a) Produção, capacidade de produção e utilização da capacidade 

2005 2006 2007 PIR 

Produção 100 102 118 119 

Capacidade de produção 100 91 100 103 

Utilização da capacidade 
(%) 

59 % 66 % 70 % 68 % 

(60) No período considerado, a produção aumentou quase 
20 %, ao passo que a capacidade permaneceu relativa­
mente estável. Consequentemente, a utilização da capaci­
dade seguiu uma tendência semelhante à da produção, 
tendo aumentado 9 pontos percentuais. 

(61) O nível de utilização da capacidade durante o PIR ficou, 
contudo, abaixo do nível atingido em 2001, ou seja, no 
período de inquérito do reexame da caducidade anterior. 
A taxa de utilização da capacidade situou-se, nessa altura, 
entre 70 % e 75 %. 

b) Existências 

2005 2006 2007 PIR 

Existências finais 100 95 119 143 

(62) Durante o período considerado, as existências da indús­
tria da União aumentaram, no seu conjunto, 43 %. Uma 
parte significativa da produção de MAE consiste em pro­
dutos normalizados, pelo que a indústria da União tem 
de manter um certo nível de existências para estar em 
condições de satisfazer rapidamente a procura por parte 
dos seus clientes. Qualquer aumento das existências finais 
superior à média indica dificuldades em vender os pro­
dutos (no mercado interno e no mercado de exportação). 
A sazonalidade das vendas deve igualmente ser tida em 
conta: as vendas são mais importantes no último trimes­
tre do ano, correspondendo ao início do ano lectivo. 

c) Volume de vendas, parte de mercado e crescimento 

2005 2006 2007 PIR 

Volume de vendas 100 113 118 123 

Partes de mercado 24,4 % 30,2 % 31,5 % 31,1 % 

(63) As vendas da indústria da União no mercado da UE 
aumentaram 23 % no período considerado e as partes 
de mercado passaram de 24,4 % para 31,1 %, o que 
representa um aumento de quase 7 pontos percentuais. 
Este aumento das partes de mercado indica que o cres­
cimento da indústria da União foi superior à evolução do 
consumo. 

(64) O nível absoluto da parte de mercado permaneceu, con­
tudo, abaixo do nível de cerca de 40 % atingido em 2001 
(o período de inquérito anterior). 

d) Preços de venda e custos 

2005 2006 2007 PIR 

Preços de venda 100 88 88 88 

(65) A média ponderada do preço de venda da indústria da 
União aumentou 12 % ao longo do período considerado. 
Refira-se que, nos últimos anos, os preços das matérias- 
-primas (aço) seguiram uma tendência crescente no 
mundo inteiro, e que o aço representa cerca de 40 % 
do custo unitário total. A partir de 2006, os preços de 
vendas começaram a dar prejuízo. 

e) Rendibilidade, retorno dos investimentos e cash flow 

2005 2006 2007 PIR 

Rendibilidade 100 – 646 – 62 – 115 

Rendibilidade dos acti­
vos líquidos 

100 – 72 – 103 – 53 

Cash flow 100 56 42 – 131
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(66) A indústria da União ainda era rentável em 2005, mas a 
situação deteriorou-se seriamente no ano seguinte, devido 
a práticas de evasão que levaram à extensão das medidas 
em 2006 e da definição do produto em 2008. Embora se 
tenha registado uma melhoria da rendibilidade em 2007, 
a indústria da União continuou a não ser capaz de al­
cançar o limiar de rendibilidade e registou prejuízos du­
rante o PIR. Contudo, estes foram pouco significativos. 

(67) O cash flow e a rendibilidade dos activos líquidos segui­
ram, em geral, a mesma tendência. Perante esta situação 
financeira, o requerente que representa a indústria da 
União enfrentaria indubitavelmente dificuldades para ob­
ter capital fora do grupo. 

f) Investimentos e capacidade de obtenção de capital 

2005 2006 2007 PIR 

Investimentos (euros) 100 190 85 80 

(68) Apesar de os investimentos terem registado uma tendên­
cia decrescente, ou seja, 20 % no período considerado, a 
indústria da União manteve um certo nível de investi­
mentos para continuar a ser competitiva. Esses investi­
mentos consistiram em novas máquinas destinadas a me­
lhorar o processo de produção e a aumentar a competi­
tividade. 

(69) Tal como se indica no considerando 66, a deterioração 
da situação financeira da indústria da União permite con­
cluir que a sua capacidade para obter capital de fontes 
independentes ficou seriamente afectada. 

g) Emprego, produtividade e salários 

2005 2006 2007 PIR 

Emprego 100 94 105 104 

Produtividade 100 109 113 114 

Massa salarial 100 102 107 111 

Salários 100 109 102 106 

(70) No período considerado, o emprego (unidades a tempo 
inteiro) aumentou 4 % e a produtividade, medida em 
milhares de unidades produzidas por trabalhador nesse 
período, registou uma subida de 14 %; os custos globais 
da mão-de-obra subiram 11 %, o que facilmente se ex­
plica pelo aumento dos valores relativos ao emprego; o 
crescimento médio dos salários por trabalhador foi mais 
limitado. 

h) Amplitude da margem de dumping efectiva 

(71) Com base nos dados mais fiáveis disponíveis, o inquérito 
estabeleceu a existência de um dumping de 20,7 % du­
rante o PIR, o que é considerável. 

4. Conclusão 

(72) A indústria da União sofreu uma reestruturação e bene­
ficiou, até certo ponto, da instituição de medidas contra 
as importações objecto de dumping. A sua situação eco­
nómica melhorou efectivamente nos últimos anos: pro­
dução, vendas, parte de mercado e emprego registam 
tendências positivas. 

(73) Porém, apesar desta evolução positiva, não foi possível à 
indústria recuperar plenamente do prejuízo anterior­
mente sofrido. Tal é principalmente evidenciado pelos 
indicadores financeiros: rendibilidade, cash flow e rendi­
bilidade dos activos líquidos mostram ainda sinais de 
prejuízo. Além disso, a indústria não atingiu os níveis 
de vendas e de produção alcançados no passado. Tal 
deve ser igualmente considerado à luz do facto de que, 
durante parte do período examinado, as medidas foram 
minadas por práticas de evasão tal como descritas supra. 

(74) Apesar de a situação económica da indústria da União ter 
melhorado, manteve-se numa situação precária no pe­
ríodo considerado. 

F. PROBABILIDADE DE CONTINUAÇÃO OU DE REINCI­
DÊNCIA DO PREJUÍZO 

(75) A indústria da União reestruturou as suas actividades e 
beneficiou das medidas anti-dumping. Contudo, embora 
essas medidas tenham sido instituídas pela primeira vez 
em 1997, apenas se tornaram inteiramente eficazes 
quando os efeitos das práticas de absorção e de evasão 
foram compensados. Apesar de a situação da indústria da 
União ter melhorado, permanece frágil e vulnerável. 

(76) Nestas circunstâncias, convém realizar uma análise da 
probabilidade da reincidência de prejuízo importante a 
fim de examinar se — caso as medidas venham a ser 
revogadas — a evolução prevista em termos de volumes 
e preços das importações originárias da RPC iria agravar 
a situação da indústria e causar um prejuízo importante. 

1. Impacto do crescimento previsto das importações 
objecto de dumping sobre a indústria da União 

(77) Relembre-se que a China dispõe de uma significativa 
capacidade não utilizada e que a produção de MAE po­
deria facilmente ser aumentada em grande medida.Esta 
afirmação baseia-se nas conclusões acima expostas de
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que o único produtor chinês colaborante poderia facil­
mente restabelecer a sua capacidade de produção — ac­
tualmente reduzida — e mesmo encerrar a sua unidade 
de produção na Tailândia a fim de repatriar a produção 
para a China. Além disso, outros produtores chineses que 
não colaboraram no inquérito dispõem de capacidades 
não utilizadas significativas ou poderiam facilmente res­
tabelecer essas capacidades, dado o curto espaço de 
tempo necessário para adaptar as máquinas e a versatili­
dade em geral dos equipamentos necessários para produ­
zir MAE. 

(78) Foi estabelecido que qualquer produção suplementar de 
MAE na RPC seria com toda a probabilidade exportada 
em massa para a UE se as medidas fossem revogadas. Tal 
explica-se pelo facto de o mercado da UE permanecer 
significativo em termos de dimensão e por, historica­
mente, ser importante para os exportadores chineses, 
que certamente tentariam recuperar as partes de mercado 
perdidas. A atractividade do mercado da UE para os 
exportadores chineses é também claramente evidenciada 
pelas repetidas tentativas dos mesmos no sentido de evi­
tar as medidas anti-dumping em vigor. Com efeito, as 
medidas foram absorvidas e evadidas através de países 
terceiros, tendo inclusivamente havido recurso a uma 
ligeira modificação dos produtos. 

(79) Por último, constata-se que as condições de qualquer 
futuro aumento das importações de MAE para a UE 
teriam graves consequências negativas para a situação 
da indústria da União. Tal como acima se indica, se as 
medidas forem revogadas, é de esperar que o volume das 
importações de MAE da RPC seja significativo. Além 
disso, essas importações exerceriam muito provavelmente 
uma forte pressão sobre os preços no mercado da UE e, 
consequentemente, sobre a indústria da União, tal como 
sugere a análise do nível de preços praticados nos mer­
cados da UE e de países terceiros. Efectivamente, de 
acordo com o Eurostat, os preços chineses actuais são 
inferiores aos preços da UE em cerca de 10 % (com 
exclusão dos direitos anti-dumping), sendo actualmente 
muito mais elevados do que os preços médios praticados 
pelos potenciais concorrentes da China (Índia e Tailândia) 
no mercado da UE. Caso as medidas sejam revogadas e 
os produtores chineses fiquem em posição de exportar 
todos os tipos de MAE para a UE sem pagar quaisquer 
direitos anti-dumping, é mais do que provável que ve­
nham a alinhar os seus preços — pelo menos em certa 
medida — com os dos seus concorrentes. Tal é igual­
mente confirmado pelo (baixo) nível dos preços chineses 
nos mercados de países terceiros revelado pelas estatísti­
cas de exportação da China. Por conseguinte, na ausência 
de medidas, o mercado da UE tornar-se-ia muito atrac­
tivo para os exportadores chineses. 

2. Conclusão sobre a probabilidade de reincidência 
do prejuízo 

(80) Com base no que precede, é provável que a caducidade 
das medidas anti-dumping sobre as importações de MAE 
originárias da RPC conduza a um aumento acentuado do 
volume de importações para a UE a preços muito baixos, 
o que levaria a uma baixa do nível geral dos preços no 

mercado da UE. Convém notar que a maior parte dos 
produtos no mercado de MAE se encontra altamente 
estandardizada e que, em consequência, o preço constitui 
o principal factor decisivo. 

(81) Tendo em conta a já precária situação da indústria da 
União, um aumento significativo das importações da RPC 
a preços de dumping, associado à subcotação significativa 
dos preços, teria indubitavelmente consequências graves 
para esta indústria. Tal causaria um prejuízo importante e 
aniquilaria os esforços desenvolvidos pela indústria no 
sentido de se reestruturar. 

G. INTERESSE DA UNIÃO 

1. Introdução 

(82) A Comissão analisou se existiam motivos imperiosos que 
pudessem levar a concluir que a renovação das medidas 
anti-dumping em vigor não seria do interesse da União. 
Para o efeito, em conformidade com o artigo 21. o do 
regulamento de base, o impacto das eventuais medidas 
sobre todas as partes envolvidas no processo, bem como 
as consequências da caducidade das medidas, foram ava­
liados com base em todos os elementos de prova apre­
sentados. 

(83) A fim de avaliar o impacto da eventual manutenção das 
medidas, todas as partes interessadas dispuseram da 
oportunidade de apresentar as suas observações, em con­
formidade com o n. o 2 do artigo 21. o do regulamento de 
base. Tal como acima se refere, só responderam ao ques­
tionário os produtores da União que colaboraram no 
inquérito e três importadores independentes. Um impor­
tador independente e um utilizador apresentaram igual­
mente observações, mas não responderam ao questioná­
rio. 

2. Interesse da indústria da União 

(84) Quando, em 1995, foi apresentada a primeira denúncia 
anti-dumping, a indústria da União consistia em dois 
produtores: Koloman Handler GmbH, uma empresa aus­
tríaca, e Robert Krause GmbH & Co, uma empresa alemã. 
Estas duas empresas estavam há muito presentes no mer­
cado da UE, mas enfrentavam grandes dificuldades finan­
ceiras, devido, entre outros factores, a importações efec­
tuadas em condições desleais. 

(85) A sua situação económica era tão difícil que ambas se 
viram na obrigação de declarar falência. A Robert Krause 
GmbH declarou falência em 1998 e a sua sucessora teve 
de fazer o mesmo em 2002, ao passo que a Koloman 
Hander se tornou insolvente em 2001. Ambas as empre­
sas foram adquiridas por outra empresa, a SX Bürowaren 
Produktions– und GmbH Handels, que, por sua vez, foi 
adquirida pela Ring Alliance Ringbuchtechnik GmbH, o 
autor da denúncia no presente reexame. 

(86) Desde então, a actividade foi reestruturada para se tornar 
mais competitiva à escala mundial, mas sobretudo no 
principal mercado do autor da denúncia, a saber, o mer­
cado da UE.
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(87) A aquisição da Bensons, um operador comercial bem 
estabelecido no sector dos MAE, que conta com empre­
sas nos Países Baixos, em Singapura, no Reino Unido e 
nos EUA, revela claramente o desejo de a indústria da 
União intensificar o seu acesso ao mercado mundial e a 
seriedade do seu empenho na reestruturação. 

(88) Os esforços do autor da denúncia foram frutuosos, pelo 
menos em parte, como revela a análise da situação eco­
nómica da empresa. Nos últimos anos, a produção, o 
volume de vendas e a parte de mercado aumentaram, 
tal como o emprego. 

(89) Os esforços envidados pela indústria a fim de melhorar a 
sua situação foram, no entanto, comprometidos, uma vez 
que os efeitos das medidas contra as importações desleais 
foram diluídos por práticas de absorção e de evasão. 
Consequentemente, apesar de uma melhoria significativa, 
a situação da indústria permanece frágil, como revela a 
evolução dos indicadores financeiros. 

(90) Por conseguinte, a indústria continua vulnerável aos efei­
tos de qualquer aumento das importações da RPC a pre­
ços baixos e de dumping. É evidente que, se as medidas 
fossem revogadas, a indústria enfrentaria novamente gra­
ves dificuldades que poderiam conduzir ao seu desapare­
cimento definitivo. Através dos seus esforços de reestru­
turação, a indústria da União provou ser viável e estar 
ainda em condições de fornecer uma parte importante do 
mercado da UE, mas, para alcançar uma situação sã e 
sólida, precisa de uma protecção adicional que seja eficaz 
contra as importações objecto de dumping. 

(91) Nesta base, conclui-se que seria do interesse da indústria 
da União manter as medidas por um novo período de 
cinco anos. 

3. Interesse dos importadores 

(92) Quatro importadores independentes participaram no pre­
sente inquérito, mas apenas três deles apresentaram res­
postas ao questionário. Contudo, tinham já deixado de 
importar MAE da RPC, à excepção de um deles, que 
importou unicamente mecanismos com 17 e 23 argolas 
sujeitos a um preço mínimo de importação. Enquanto 
dois deles se opuseram ao inquérito e contestaram as 
medidas anti-dumping aplicadas durante dez anos, o ter­
ceiro manteve-se relativamente neutro e indicou que não 
tinha sido afectado pelas medidas em vigor. 

(93) Os importadores queixaram-se principalmente do nú­
mero limitado de fontes de abastecimento no mercado 
da UE, dada a amplitude das medidas anti-dumping apli­
cadas às importações provenientes da RPC e a importante 
parte de mercado da indústria da União, bem como o 

facto de esta deter igualmente um importante distribui­
dor de MAE no mercado da UE, o qual tem, alegada­
mente, uma certa exclusividade para os MAE originários 
da Índia. 

(94) A este respeito, refira-se que existem actualmente várias 
fontes de abastecimento no mercado da UE, quer se trate 
da indústria da União, quer do outro produtor da União, 
quer de fontes diferentes da RPC, como, por exemplo, a 
Tailândia. 

(95) Além disso, apesar de ser verdade que o nível das medi­
das em vigor é relativamente elevado, importa relembrar 
que estas foram aumentadas em resultado de um inqué­
rito que revelou que as mesmas tinham sido absorvidas 
pelos exportadores chineses. Por conseguinte, o nível ac­
tual justifica-se inteiramente. 

(96) Desde a instituição das medidas e o reforço do seu nível, 
as importações da RPC recuaram significativamente, 
tendo representado apenas uma pequena parte do mer­
cado da UE durante o PIR. Contudo, os importadores 
adaptaram-se à situação e mudaram as fontes de abaste­
cimento. Embora reconhecendo que, sem medidas, os 
importadores teriam uma maior escolha de fontes de 
abastecimento, dado que, actualmente, não importam 
MAE da RPC, a manutenção das medidas não teria qual­
quer efeito adverso sobre a situação económica desses 
importadores. 

(97) Nesta base, conclui-se que a manutenção das medidas em 
vigor não afectaria significativamente os importadores. 

4. Interesse dos utilizadores 

(98) O único utilizador que respondeu ao questionário apre­
sentou argumentos a favor da prorrogação das medidas, 
argumentando que os MAE produzidos na UE são de 
qualidade muito superior à dos importados da RPC. 

(99) Um outro utilizador formulou algumas observações, mas 
não forneceu dados que as consubstanciassem. Tal sugere 
que, embora as medidas estivessem instituídas, os utiliza­
dores não foram significativamente afectados pelas mes­
mas. Assim, a situação dos utilizadores não deverá dete­
riorar-se em resultado da manutenção das medidas anti- 
-dumping. 

5. Interesses da indústria a montante 

(100) Os fornecedores de chapas e fios de aço vendem uma 
parte negligenciável da sua produção à indústria da 
União, pelo que não serão afectados pelo resultado do 
presente processo. Nenhum destes fornecedores se deu a 
conhecer enquanto parte interessada.
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6. Concorrência e efeitos de distorção do comércio 

(101) No que respeita aos efeitos da eventual caducidade das 
medidas sobre a concorrência na UE, convém assinalar 
que existe apenas um reduzido número de produtores de 
MAE a nível mundial, na sua maioria chineses ou con­
trolados por produtores-exportadores chineses. O desapa­
recimento dos poucos produtores que ainda não são 
controlados pelas empresas chinesas teria, pois, efeitos 
negativos sobre a concorrência na UE. 

7. Conclusão sobre o interesse da Comunidade 

(102) Tendo em conta os elementos e considerações preceden­
tes, conclui-se que não existem motivos imperiosos con­
tra a manutenção das actuais medidas anti-dumping. 

H. DIVULGAÇÃO DAS INFORMAÇÕES E MEDIDAS 
ANTI-DUMPING 

(103) Todas as partes interessadas foram informadas dos factos 
e considerações essenciais com base nos quais a Comis­
são tenciona recomendar a manutenção das medidas em 
vigor. Foi-lhes também concedido um prazo para apre­
sentarem as suas observações após a divulgação das in­
formações. As alegações pertinentes apresentadas foram 
examinadas, mas não conduziram à alteração dos princi­
pais factos e considerações com base nos quais foi deci­
dido manter as medidas anti-dumping em vigor. 

(104) Decorre do que precede que, conforme previsto no 
artigo 11. o , n. o 2, do regulamento de base, devem ser 
renovadas as medidas anti-dumping aplicáveis às impor­
tações de determinados mecanismos de argolas para en­
cadernação originários da República Popular da China, 
instituídas pelo Regulamento (CE) n. o 2074/2004, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

1. É instituído um direito anti-dumping definitivo sobre as 
importações de determinados mecanismos de argolas para en­
cadernação actualmente classificados no código NC 
ex 8305 10 00, originários da República Popular da China. 

2. Para efeitos do presente artigo, os mecanismos de argolas 
para encadernação são constituídos por duas folhas ou fios de 
aço em que estão fixadas pelo menos quatro meias argolas de 
fio de aço unidas por uma cobertura de aço. Estes mecanismos 
podem ser abertos, quer puxando as meias argolas para fora, 
quer através de um pequeno dispositivo de mola em aço fixado 
ao mecanismo de argolas para encadernação. 

3. A taxa do direito anti-dumping definitivo aplicável ao 
preço líquido, franco-fronteira da União, do produto não desal­
fandegado é a seguinte: 

a) para mecanismos com 17 e 23 argolas (códigos TARIC 
8305 10 00 21, 8305 10 00 23, 8305 10 00 29 e 
8305 10 00 35), o montante do direito é igual à diferença 
entre o preço mínimo de importação de 325 EUR por 1 000 
unidades e o preço líquido, franco-fronteira da União, do 
produto não desalfandegado; 

b) para outros mecanismos que não os com 17 ou 23 argolas 
(códigos TARIC 8305 10 00 11, 8305 10 00 13, 
8305 10 00 19 e 8305 10 00 34) 

Taxa do 
direito Código adicional TARIC 

República Popular da China 

— World Wide Stationery Mfg, 
Hong Kong, República Po­
pular da China 

51,2 % 8934 

— todas as outras empresas 78,8 % 8900 

Artigo 2. o 

1. É instituído um direito anti-dumping definitivo sobre as 
importações de determinados mecanismos de argolas para en­
cadernação actualmente classificados no código NC 
ex 8305 10 00, expedidos do Vietname, independentemente 
de serem ou não declarados como originários do Vietname 
(códigos TARIC 8305 10 00 11 e 8305 10 00 21). 

2. É instituído um direito anti-dumping definitivo sobre as 
importações de determinados mecanismos de argolas para en­
cadernação actualmente classificados no código NC 
ex 8305 10 00, expedidos da República Democrática Popular 
do Laos, independentemente de serem ou não declarados 
como originários da República Democrática Popular do Laos 
(códigos TARIC 8305 10 00 13 e 8305 10 00 23). 

3. Para efeitos do presente artigo, os mecanismos de argolas 
para encadernação são constituídos por duas folhas rectangula­
res ou fios de aço a que estão fixadas, pelo menos, quatro meias 
argolas de fio de aço unidas por uma cobertura de aço. Estes 
mecanismos podem ser abertos, quer puxando as meias argolas 
para fora quer através de um pequeno dispositivo de mola em 
aço fixado ao mecanismo de argola para encadernação. 

4. A taxa do direito anti-dumping definitivo aplicável ao 
preço líquido, franco-fronteira da União, do produto não desal­
fandegado é a seguinte: 

a) para mecanismos com 17 e 23 argolas (códigos TARIC 
8305 10 00 21 e 8305 10 00 23), o montante do direito é 
igual à diferença entre o preço mínimo de importação de 
325 euros por 1 000 unidades e o preço líquido, franco- 
-fronteira da União, do produto não desalfandegado;
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b) para outros mecanismos que não os com 17 ou 23 argolas 
(códigos TARIC 8305 10 00 11 e 8305 10 00 13), o mon­
tante do direito é de 78,8 %. 

Artigo 3. o 

Salvo especificação em contrário, são aplicáveis as disposições 
em vigor em matéria de direitos aduaneiros. 

Artigo 4. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 5. o 

O presente regulamento será publicado no Jornal Oficial da 
União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 22 de Fevereiro de 2010. 

Pelo Conselho 
A Presidente 

C. ASHTON
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REGULAMENTO (UE) N. o 158/2010 DA COMISSÃO 

de 25 de Fevereiro de 2010 

que fixa antecipadamente, para 2010, o montante da ajuda à armazenagem privada de manteiga 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
nomeadamente o artigo 43. o , alíneas a) e d), em conjugação 
com o artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 1234/2007 prevê, no seu 
artigo 28. o , a concessão de uma ajuda à armazenagem 
privada de manteiga. 

(2) A evolução dos preços e das existências de manteiga 
revela um desequilíbrio no mercado, que pode ser elimi­
nado ou reduzido pela armazenagem sazonal. Atenta a 
actual situação do mercado, é conveniente conceder uma 
ajuda à armazenagem privada de manteiga a partir de 
1 de Março de 2010. 

(3) O Regulamento (CE) n. o 826/2008 da Comissão, de 
20 de Agosto de 2008, que define normas comuns 
para a concessão de ajudas à armazenagem privada de 
determinados produtos agrícolas ( 2 ), estabeleceu normas 
comuns para a aplicação do regime de ajuda à armaze­
nagem privada. 

(4) Nos termos do artigo 6. o do Regulamento (CE) 
n. o 826/2008, uma ajuda fixada antecipadamente deve 
ser concedida em conformidade com as regras e condi­
ções previstas no capítulo III desse regulamento. 

(5) A fim de facilitar a aplicação da presente medida, e tendo 
em conta as práticas existentes nos Estados-Membros, o 
artigo 7. o , n. o 3, do Regulamento (CE) n. o 826/2008 
deve referir-se apenas a produtos que já se encontram 
em armazém. Deve, pois, derrogar-se a esse artigo. 

(6) Em conformidade com o artigo 29. o do Regulamento 
(CE) n. o 1234/2007, a ajuda é fixada atendendo às des­
pesas de armazenagem e à evolução previsível dos preços 
da manteiga fresca e da manteiga de armazenagem. 

(7) É conveniente fixar uma ajuda para as despesas de en­
trada e saída dos produtos em causa e para os custos 
diários de armazenagem frigorífica e de financiamento. 

(8) Por motivos de eficiência e simplificação administrativas, 
é conveniente, sempre que as informações exigidas sobre 
os dados da armazenagem constem já do pedido de 
ajuda, derrogar à exigência, prevista no artigo 20. o , pri­
meiro parágrafo, alínea a), do Regulamento (CE) 
n. o 826/2008, de enviar tais informações após a celebra­
ção do contrato. 

(9) Por motivos de eficiência e simplificação administrativas, 
atendendo à situação especial da armazenagem de man­
teiga, os controlos previstos no artigo 36. o , n. o 6, do 
Regulamento (CE) n. o 826/2008 devem ser efectuados 
em relação a, pelo menos, metade dos contratos. Deve, 
pois, derrogar-se a esse artigo. Esta derrogação deve tam­
bém ser aplicável às saídas referidas no artigo 4. o , n. o 3, 
alínea b), do Regulamento (CE) n. o 1182/2008 da Co­
missão, de 28 de Novembro de 2008, que fixa antecipa­
damente, para 2009, o montante da ajuda à armazena­
gem privada de manteiga ( 3 ). 

(10) Por motivos de simplificação e de eficiência logística, 
pode ser derrogado à exigência de indicar o número do 
contrato em cada unidade armazenada sempre que o 
número do contrato seja inscrito no registo do armazém. 

(11) As medidas previstas no presente regulamento estão em 
conformidade com o parecer do Comité de Gestão para a 
Organização Comum dos Mercados Agrícolas, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

O presente regulamento prevê a concessão de uma ajuda à 
armazenagem privada de manteiga com sal e sem sal, referida 
no artigo 28. o , alínea a), do Regulamento (CE) n. o 1234/2007, 
para os contratos celebrados a partir de 1 de Março de 2010. 

Artigo 2. o 

1. Salvo disposição em contrário do presente regulamento, é 
aplicável o Regulamento (CE) n. o 826/2008. 

2. Em derrogação ao artigo 7. o , n. o 3, do Regulamento (CE) 
n. o 826/2008, os pedidos referem-se apenas a produtos que já 
se encontram em armazém.
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Artigo 3. o 

A unidade de medida referida no artigo 16. o , n. o 2, alínea c), do 
Regulamento (CE) n. o 826/2008 é o «lote de armazenagem» 
correspondente à quantidade de produto abrangido pelo pre­
sente regulamento, com pelo menos uma tonelada de peso e 
de composição e qualidade homogéneas, produzida numa única 
fábrica e armazenada num único armazém e num único dia. 

Artigo 4. o 

1. A ajuda para os produtos referidos no artigo 1. o é de: 

— 18,31 EUR por tonelada armazenada para as despesas fixas 
de armazenagem, 

— 0,34 EUR por tonelada e por dia de armazenagem contra­
tual. 

2. A entrada em armazenagem contratual tem lugar entre 
1 de Março de 2010 e 15 de Agosto de 2010. A saída do 
armazém só pode ocorrer a partir de 16 de Agosto de 2010. A 
armazenagem contratual termina no dia anterior à saída do 
armazém ou, o mais tardar, no último dia do mês de Fevereiro 
seguinte ao ano de entrada em armazenagem. 

3. A ajuda só pode ser concedida se o período de armaze­
nagem contratual estiver compreendido entre 90 e 210 dias. 

Artigo 5. o 

Os Estados-Membros comunicam semanalmente à Comissão, 
até às 12 horas (hora de Bruxelas) de terça-feira, as quantidades 
relativamente às quais foram celebrados contratos, como pre­

visto no artigo 35. o , n. o 1, alínea a), do Regulamento (CE) 
n. o 826/2008, bem como as quantidades de produtos relativa­
mente às quais foram apresentados pedidos de celebração de 
contratos. 

Artigo 6. o 

1. O artigo 20. o , primeiro parágrafo, alínea a), do Regula­
mento (CE) n. o 826/2008 não é aplicável. 

2. Os Estados-Membros podem derrogar à exigência, prevista 
no artigo 22. o , n. o 1, alínea e), do Regulamento (CE) 
n. o 862/2008, de indicar o número do contrato desde que o 
gestor do armazém se comprometa a inscrever o número do 
contrato no registo previsto no anexo I, ponto III, desse regu­
lamento. 

3. Em derrogação ao disposto no artigo 36. o , n. o 6, do 
Regulamento (CE) n. o 826/2008, no termo do período de ar­
mazenagem contratual, a autoridade responsável pelos controlos 
deve, durante a totalidade do período de saída entre Agosto de 
2010 e Fevereiro de 2011, verificar por amostragem, em rela­
ção a, no mínimo, metade do número de contratos, o peso e a 
identificação da manteiga armazenada. 

O primeiro parágrafo é aplicável aos controlos durante o pe­
ríodo de saída a partir de 16 de Agosto de 2010 referido no 
artigo 4. o , n. o 3, alínea b), do Regulamento (CE) n. o 1182/2008. 

Artigo 7. o 

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte 
ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 25 de Fevereiro de 2010. 

Pela Comissão 
O Presidente 

José Manuel BARROSO
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REGULAMENTO (UE) N. o 159/2010 DA COMISSÃO 

de 25 de Fevereiro de 2010 

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 
certos frutos e produtos hortícolas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1580/2007 da Comis­
são, de 21 de Dezembro de 2007, que estabelece, no sector das 
frutas e produtos hortícolas, regras de execução dos Regulamen­
tos (CE) n. o 2200/96, (CE) n. o 2201/96 e (CE) n. o 1182/2007 
do Conselho ( 2 ), nomeadamente o n. o 1 do artigo 138. o , 

Considerando o seguinte: 

O Regulamento (CE) n. o 1580/2007 prevê, em aplicação dos 
resultados das negociações comerciais multilaterais do «Uruguay 
Round», os critérios para a fixação pela Comissão dos valores 
forfetários de importação dos países terceiros relativamente 
aos produtos e aos períodos constantes da parte A do seu 
Anexo XV, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 138. o 
do Regulamento (CE) n. o 1580/2007 são fixados no anexo do 
presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Fevereiro de 
2010. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 25 de Fevereiro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos 
hortícolas 

(EUR/100 kg) 

Código NC Código países terceiros ( 1 ) Valor forfetário de importação 

0702 00 00 IL 114,6 
JO 79,9 

MA 92,1 
TN 128,5 
TR 109,1 
ZZ 104,8 

0707 00 05 EG 216,8 
JO 138,7 
TR 146,0 
ZZ 167,2 

0709 90 70 IL 265,5 
MA 137,3 
TR 125,8 
ZZ 176,2 

0709 90 80 EG 82,2 
ZZ 82,2 

0805 10 20 EG 49,3 
IL 58,3 

MA 50,3 
TN 48,2 
TR 60,4 
ZZ 53,3 

0805 20 10 EG 65,1 
IL 140,3 

MA 87,5 
TR 80,4 
ZZ 93,3 

0805 20 30, 0805 20 50, 0805 20 70, 
0805 20 90 

CN 60,5 
EG 69,6 
IL 81,8 
JM 97,9 

MA 112,6 
PK 34,1 
TR 60,6 
ZZ 73,9 

0805 50 10 EG 76,3 
IL 76,3 

MA 68,6 
TR 57,9 
ZZ 69,8 

0808 10 80 CA 77,1 
CL 59,9 
CN 68,0 
MK 24,7 
US 110,2 
ZZ 68,0 

0808 20 50 AR 85,3 
CL 75,8 
CN 45,8 
US 91,8 
ZA 101,2 
ZZ 80,0 

( 1 ) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n. o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código «ZZ» 
representa «outras origens».

PT 26.2.2010 Jornal Oficial da União Europeia L 49/17



REGULAMENTO (UE) N. o 160/2010 DA COMISSÃO 

de 25 de Fevereiro de 2010 

que altera os preços representativos e os direitos de importação adicionais de determinados 
produtos do sector do açúcar fixados pelo Regulamento (CE) n. o 877/2009 para a campanha de 

2009/10 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 951/2006 da Comis­
são, de 30 de Junho de 2006, que estabelece as normas de 
execução do Regulamento (CE) n. o 318/2006 do Conselho no 
que respeita ao comércio com os países terceiros no sector do 
açúcar ( 2 ), nomeadamente o n. o 2, segunda frase do segundo 
parágrafo, do artigo 36. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Os preços representativos e os direitos de importação 
adicionais de açúcar branco, de açúcar bruto e de deter­

minados xaropes foram fixados para a campanha de 
2009/10 pelo Regulamento (CE) n. o 877/2009 da Co­
missão ( 3 ). Estes preços e direitos foram alterados pelo 
Regulamento (UE) n. o 155/2010 da Comissão ( 4 ). 

(2) Os dados de que a Comissão dispõe actualmente levam a 
alterar os referidos montantes, em conformidade com as 
regras e condições previstas pelo Regulamento (CE) 
n. o 951/2006, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

São alterados como indicado no anexo os preços representati­
vos e os direitos de importação adicionais dos produtos referi­
dos no artigo 36. o do Regulamento (CE) n. o 951/2006, fixados 
pelo Regulamento (CE) n. o 877/2009 para a campanha de 
2009/10. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Fevereiro de 
2010. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 25 de Fevereiro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Montantes alterados dos preços representativos e dos direitos de importação adicionais do açúcar branco, do 
açúcar bruto e de produtos do código NC 1702 90 95 aplicáveis a partir de 26 de Fevereiro de 2010 

(EUR) 

Código NC Montante do preço representativo por 
100 kg líquidos do produto em causa 

Montante do direito adicional por 100 kg 
líquidos do produto em causa 

1701 11 10 ( 1 ) 43,40 0,00 

1701 11 90 ( 1 ) 43,40 1,88 

1701 12 10 ( 1 ) 43,40 0,00 
1701 12 90 ( 1 ) 43,40 1,59 

1701 91 00 ( 2 ) 49,77 2,54 

1701 99 10 ( 2 ) 49,77 0,00 
1701 99 90 ( 2 ) 49,77 0,00 

1702 90 95 ( 3 ) 0,50 0,22 

( 1 ) Fixação para a qualidade-tipo definida no ponto III do anexo IV do Regulamento (CE) n. o 1234/2007. 
( 2 ) Fixação para a qualidade-tipo definida no ponto II do anexo IV do Regulamento (CE) n. o 1234/2007. 
( 3 ) Fixação por 1 % de teor de sacarose.
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REGULAMENTO (UE) N. o 161/2010 DA COMISSÃO 

de 25 de Fevereiro de 2010 

que fixa a redução máxima do direito de importação de milho no âmbito do concurso referido no 
Regulamento (CE) n. o 676/2009 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
nomeadamente o n. o 1 do artigo 144. o , em conjugação com o 
artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 676/2009 da Comissão ( 2 ) abriu 
um concurso para a redução máxima do direito de im­
portação para Espanha de milho proveniente de países 
terceiros. 

(2) Em conformidade com o artigo 8. o do Regulamento (CE) 
n. o 1296/2008 da Comissão, de 18 de Dezembro de 
2008, que estabelece normas de execução dos contingen­
tes pautais de importação, respectivamente, de milho e de 
sorgo em Espanha e de milho em Portugal ( 3 ), a Comis­
são pode decidir, de acordo com o processo previsto no 
n. o 2 do artigo 195. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007, fixar uma redução máxima do direito 

de importação. Em tal fixação devem ser tidos em conta, 
nomeadamente, os critérios previstos nos artigos 7. o e 8. o 
do Regulamento (CE) n. o 1296/2008. 

(3) São declarados adjudicatários os proponentes cujas pro­
postas se situem a um nível igual ou inferior ao da 
redução máxima do direito de importação. 

(4) O Comité de Gestão para a Organização Comum dos 
Mercados Agrícolas não emitiu parecer no prazo fixado 
pelo seu presidente, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Relativamente às propostas apresentadas de 12 de Fevereiro a 
25 de Fevereiro de 2010 no âmbito do concurso referido no 
Regulamento (CE) n. o 676/2009, a redução máxima do direito 
de importação de milho é fixada em 19,06 EUR/t para uma 
quantidade máxima global de 1 000 t. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Fevereiro de 
2010. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 25 de Fevereiro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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REGULAMENTO (UE) N. o 162/2010 DA COMISSÃO 

de 25 de Fevereiro de 2010 

que fixa a redução máxima do direito de importação de milho no âmbito do concurso referido no 
Regulamento (CE) n. o 677/2009 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
nomeadamente o n. o 1 do artigo 144. o , em conjugação com o 
artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 677/2009 da Comissão ( 2 ) abriu 
um concurso para a redução máxima do direito de im­
portação para Portugal de milho proveniente de países 
terceiros. 

(2) Em conformidade com o artigo 8. o do Regulamento (CE) 
n. o 1296/2008 da Comissão, de 18 de Dezembro de 
2008, que estabelece normas de execução dos contingen­
tes pautais de importação, respectivamente, de milho e de 
sorgo em Espanha e de milho em Portugal ( 3 ), a Comis­
são pode decidir, de acordo com o processo previsto no 
n. o 2 do artigo 195. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007, fixar uma redução máxima do direito 

de importação. Em tal fixação devem ser tidos em conta, 
nomeadamente, os critérios previstos nos artigos 7. o e 8. o 
do Regulamento (CE) n. o 1296/2008. 

(3) São declarados adjudicatários os proponentes cujas pro­
postas se situem a um nível igual ou inferior ao da 
redução máxima do direito de importação. 

(4) O Comité de Gestão para a Organização Comum dos 
Mercados Agrícolas não emitiu parecer no prazo fixado 
pelo seu presidente, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Relativamente às propostas apresentadas de 12 de Fevereiro a 
25 de Fevereiro de 2010 no âmbito do concurso referido no 
Regulamento (CE) n. o 677/2009, a redução máxima do direito 
de importação de milho é fixada em 19,25 EUR/t para uma 
quantidade máxima global de 20 000 toneladas. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor em 26 de Fevereiro de 
2010. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 25 de Fevereiro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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DECISÕES 

DECISÃO 2010/118/PESC DO CONSELHO 

de 25 de Fevereiro de 2010 

que prorroga o mandato do Representante Especial da União Europeia no Kosovo ( 1 ) 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente 
o artigo 28. o , o n. o 2 do artigo 31. o e o artigo 33. o , 

Tendo em conta a proposta da Alta Representante da União 
para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, 

Considerando o seguinte: 

(1) Em 10 de Junho de 1999, o Conselho de Segurança das 
Nações Unidas aprovou a Resolução 1244. 

(2) Em 15 de Setembro de 2006, o Conselho aprovou a 
Acção Comum 2006/623/PESC ( 2 ) relativa à constituição 
de uma equipa destinada a contribuir para os preparati­
vos de estabelecimento de um eventual Gabinete Civil 
Internacional no Kosovo que inclua um Representante 
Especial da União Europeia (Equipa de Preparação GCI/ 
/REUE). 

(3) Em 13 e 14 de Dezembro de 2007, o Conselho Europeu 
sublinhou a disponibilidade da União Europeia (UE) para 
desempenhar um papel de liderança no reforço da esta­
bilidade na região e na aplicação de uma solução que 
defina o futuro estatuto do Kosovo. Manifestou igual­
mente a disponibilidade da União para apoiar o Kosovo 
na via da estabilidade sustentável, nomeadamente através 
de uma missão da Política Europeia de Segurança e De­
fesa (PESD) e da contribuição para um gabinete civil in­
ternacional, integrado no âmbito das presenças interna­
cionais. 

(4) Em 4 de Fevereiro de 2008, o Conselho aprovou a Acção 
Comum 2008/124/PESC sobre a missão da União Euro­
peia para o Estado de Direito no Kosovo, EULEX KO­
SOVO ( 3 ), e a Acção Comum 2008/123/PESC ( 4 ) que no­
meia Pieter FEITH Representante Especial da União Euro­
peia (REUE) no Kosovo até 28 de Fevereiro de 2009. 

(5) Em 16 de Fevereiro de 2009, o Conselho adoptou a 
Acção Comum 2009/137/PESC que prorroga até 28 de 
Fevereiro de 2010 o mandato do REUE ( 5 ). 

(6) O mandato do REUE deverá ser prorrogado até 31 de 
Agosto de 2010. Pode, todavia, cessar antes dessa data, 
se o Conselho assim o decidir, por recomendação da Alta 
Representante da União para os Negócios Estrangeiros e 
a Política de Segurança (AR), na sequência da entrada em 
vigor da decisão que cria o Serviço Europeu de Acção 
Externa. 

(7) O Processo de Estabilização e de Associação constitui o 
quadro estratégico da política da União para a região dos 
Balcãs Ocidentais, aplicando-se ao Kosovo os seus ins­
trumentos, designadamente a Parceria Europeia, o diálogo 
político e técnico no âmbito do Mecanismo de Acompa­
nhamento do PEA e os programas da União de assistência 
conexos. 

(8) O mandato do REUE deverá ser executado em coordena­
ção com a Comissão, por forma a assegurar a coerência 
com outras actividades pertinentes da competência da 
União. 

(9) O Conselho prevê que os poderes e as atribuições do 
REUE e do Representante Civil Internacional sejam inves­
tidos na mesma pessoa. 

(10) O REUE cumprirá o seu mandato no contexto de uma 
situação que poderá vir a deteriorar-se e ser prejudicial 
aos objectivos da Política Externa e de Segurança Comum 
enunciados no artigo 21. o do Tratado, 

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

Representante Especial da União Europeia 

O mandato de Pieter FEITH como Representante Especial da 
União Europeia (REUE) no Kosovo é prorrogado até 31 de 
Agosto de 2010. O mandato do REUE pode, todavia, cessar 
antes dessa data, se o Conselho assim o decidir, por recomen­
dação da AR, na sequência da entrada em vigor da decisão que 
cria o Serviço Europeu de Acção Externa.
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Artigo 2. o 

Objectivos políticos 

O mandato do REUE baseia-se nos objectivos políticos da União 
no Kosovo. Esses objectivos incluem o desempenho de um 
papel de liderança para reforçar a estabilidade na região e aplicar 
uma solução que defina o futuro estatuto do Kosovo, tendo em 
vista um Kosovo estável, viável, pacífico, democrático e multiét­
nico, que contribua para a cooperação e a estabilidade regionais, 
com base em boas relações de vizinhança: um Kosovo empe­
nhado no Estado de Direito e na defesa das minorias e do 
património cultural e religioso. 

Artigo 3. o 

Mandato 

Para alcançar os objectivos políticos , o REUE tem por mandato: 

a) Prestar aconselhamento e apoio da União no processo polí­
tico; 

b) Promover a coordenação política global da União no Ko­
sovo; 

c) Dar orientações políticas a nível local ao Chefe da Missão da 
União Europeia para o Estado de Direito no Kosovo (EULEX 
KOSOVO), incluindo no que se refere aos aspectos políticos 
das questões relativas às responsabilidades executivas; 

d) Assegurar a consistência e coerência da acção da União junto 
do público. O porta-voz do REUE é o principal ponto de 
contacto da União com os meios de comunicação do Ko­
sovo para as questões relacionadas com a Política Externa e 
de Segurança Comum/Política Comum de Segurança e De­
fesa (PESC/PCSD). Todas as actividades relativas à imprensa e 
à informação do público serão conduzidas em estreita e 
permanente coordenação com o porta-voz do Alto Repre­
sentante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política 
de Segurança (AR)/ Serviço de Imprensa do Secretariado do 
Conselho; 

e) Contribuir para o desenvolvimento e a consolidação do res­
peito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais 
no Kosovo, incluindo os direitos da mulher e da criança, de 
acordo com a política de direitos humanos da UE e com as 
orientações da UE em matéria de direitos humanos. 

Artigo 4. o 

Execução do mandato 

1. O REUE é responsável pela execução do mandato, ac­
tuando sob a autoridade da AR. 

2. O Comité Político e de Segurança (CPS) mantém uma 
relação privilegiada com o REUE, sendo o principal ponto de 
contacto do REUE com o Conselho. O CPS faculta orientação 
estratégica e direcção política ao REUE, no âmbito do seu man­
dato, sem prejuízo dos poderes da AR. 

Artigo 5. o 

Financiamento 

1. O montante de referência financeira destinado a cobrir as 
despesas relativas ao mandato do REUE no período compreen­
dido entre 1 de Março de 2010 e 31 de Agosto de 2010 é de 
EUR 1 660 000. 

2. As despesas financiadas pelo montante fixado no n. o 1 são 
elegíveis a partir de 1 de Março de 2010. As despesas são 
geridas de harmonia com os procedimentos e regras aplicáveis 
ao Orçamento Geral da União. Os nacionais dos países da 
região dos Balcãs Ocidentais são autorizados a candidatar-se à 
adjudicação de contratos. 

3. A gestão das despesas fica subordinada a um contrato 
entre o REUE e a Comissão. O REUE responde perante a Comis­
são por todas as despesas. 

Artigo 6. o 

Constituição e composição da equipa 

1. É designado pessoal especializado da União para assistir o 
REUE na execução do seu mandato e contribuir para a coerência, 
a visibilidade e a eficácia da globalidade da acção da União no 
Kosovo. Nos limites do seu mandato e dos correspondentes 
meios financeiros disponibilizados, o REUE é responsável pela 
constituição da sua equipa. A equipa disporá de conhecimentos 
especializados sobre questões políticas específicas, em função 
das necessidades do mandato. O REUE informa prontamente o 
Conselho e a Comissão da composição da sua equipa. 

2. Os Estados-Membros e as instituições da União podem 
propor o destacamento de pessoal para trabalhar com o REUE. 
A remuneração do pessoal destacado para junto do REUE por 
um Estado-Membro ou por uma instituição da União fica a 
cargo, respectivamente, do Estado-Membro ou instituição da 
União em causa. Podem igualmente ser adstritos ao REUE peri­
tos destacados pelos Estados-Membros para o Secretariado-Geral 
do Conselho. O pessoal internacional contratado deve ter a 
nacionalidade de um dos Estados-Membros. 

3. Todo o pessoal destacado permanece sob a autoridade 
administrativa do Estado-Membro ou da instituição da União 
em questão, desempenhando as suas funções e actuando no 
interesse do mandato do REUE. 

Artigo 7. o 

Privilégios e imunidades do REUE e do seu efectivo 

Os privilégios, imunidades e outras garantias necessárias à rea­
lização e ao bom funcionamento da missão do REUE e do seu 
pessoal são estabelecidos com a(s) parte(s) anfitriã(s)consoante 
adequado. Os Estados-Membros e a Comissão prestam todo o 
apoio necessário para o efeito.
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Artigo 8. o 

Segurança das informações classificadas 

1. O REUE e os membros da sua equipa respeitam os prin­
cípios e normas mínimas de segurança estabelecidos pela Deci­
são 2001/264/CE do Conselho, de 19 de Março de 2001, que 
aprova as regras de segurança do Conselho ( 1 ), em especial ao 
gerirem informações classificadas da UE. 

2. A AR fica autorizada a comunicar à OTAN/KFOR UE infor­
mações e documentos da UE classificados até ao nível «CONFI­
DENTIEL UE» produzidos para fins da acção, nos termos das 
regras de segurança do Conselho. 

3. A AR fica autorizada a comunicar à Organização das Na­
ções Unidas (ONU) e à Organização para a Segurança e Coo­
peração na Europa (OSCE), em função das necessidades opera­
cionais do REUE, informações e documentos da UE classificados 
até ao nível «RESTREINT UE» produzidos para fins da acção, nos 
termos das regras de segurança do Conselho. Para o efeito, são 
tomadas disposições a nível local. 

4. A AR fica autorizada a comunicar a terceiros associados à 
presente decisão documentos não classificados da UE relaciona­
dos com as deliberações do Conselho relativas às acções sujeitas 
a sigilo profissional nos termos do artigo 6. o , n. o 1, do Regu­
lamento Interno do Conselho ( 2 ). 

Artigo 9. o 

Acesso às informações e apoio logístico 

1. Os Estados-Membros, a Comissão e o Secretariado-Geral 
do Conselho asseguram que o REUE tenha acesso a todas as 
informações pertinentes. 

2. A delegação da União e/ou os Estados-Membros, con­
soante o caso, prestam apoio logístico adequado na região. 

Artigo 10. o 

Segurança 

De acordo com a política da União de segurança do pessoal 
destacado no exterior da União, com funções operacionais, ao 
abrigo do Título V do Tratado, o REUE toma todas as medidas 
exequíveis, dentro do razoável, em conformidade com o seu 
mandato e com a situação de segurança na zona geográfica 
sob a sua responsabilidade, para garantir a segurança de todo 
o pessoal sob a sua autoridade directa. Nomeadamente: 

a) Define, com base nas orientações do Secretariado-Geral do 
Conselho, um plano de segurança específico da sua missão, 
que preveja nomeadamente medidas físicas, organizativas e 
processuais em matéria de segurança específicas da missão e 
se aplique à gestão das entradas do pessoal na zona da 
missão e das deslocações deste no seu interior em condições 
de segurança, bem como à gestão dos incidentes de segu­
rança, e que inclua um plano de emergência e de evacuação 
da missão; 

b) Assegura que todo o pessoal destacado no exterior da União 
se encontre coberto por um seguro de alto risco adequado às 
condições vigentes na zona da missão; 

c) Assegura que todos os membros da sua equipa a destacar no 
exterior da União, incluindo o pessoal contratado a nível 
local, recebam, antes ou aquando da sua chegada à zona 
da missão, uma formação adequada em matéria de segu­
rança, com base na classificação dos riscos atribuída à 
zona da missão pelo Secretariado-Geral do Conselho; 

d) Assegura a execução de todas as recomendações emitidas na 
sequência de avaliações periódicas da segurança e apresenta à 
AR, ao Conselho e à Comissão relatórios escritos sobre essa 
execução e sobre outras questões de segurança no âmbito do 
relatório intercalar e do relatório sobre a execução do man­
dato. 

Artigo 11. o 

Apresentação de relatórios 

O REUE apresenta periodicamente relatórios orais e escritos à 
AR e ao CPS. Se necessário, o REUE informa também os grupos 
de trabalho do Conselho. Os relatórios escritos periódicos são 
distribuídos através da rede COREU. Por recomendação da AR ou 
do CPS, o REUE pode apresentar relatórios ao Conselho dos 
Negócios Estrangeiros. 

Artigo 12. o 

Coordenação 

1. O REUE promove a coordenação política global da União. 
Contribui para assegurar que todos os instrumentos da União 
no terreno sejam utilizados coerentemente para atingir os ob­
jectivos políticos da União. As actividades do REUE são coorde­
nadas com as da Comissão, e bem assim, se adequado, com as 
de outros REUE que actuem na região. O REUE informa regular­
mente as missões dos Estados-Membros e as delegações da 
União. 

2. É mantida in loco uma ligação estreita com os Chefes das 
delegações da União na região e com os Chefes de Missão dos 
Estados-Membros, que envidam todos os esforços no sentido de 
apoiar o REUE na execução do mandato. O REUE dá orientações 
políticas a nível local ao Chefe da EULEX KOSOVO, nomeada­
mente no que se refere aos aspectos políticos das questões 
relativas às responsabilidades executivas. O REUE e o Coman­
dante da Operação Civil consultam-se na medida do necessário. 

3. O REUE mantém igualmente contactos com as instâncias 
locais pertinentes e com outros intervenientes internacionais e 
regionais no terreno. 

4. O REUE, juntamente com outros intervenientes da União 
presentes no terreno, assegura a divulgação e a partilha de 
informações entre os intervenientes da União presentes no tea­
tro de operações, tendo em vista alcançar um grau de unifor­
midade elevado na percepção e avaliação da situação.
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Artigo 13. o 

Reapreciação 

A execução da presente decisão, bem como a sua coerência com 
outros contributos da União na região, são regularmente rea­
preciadas. O REUE apresentará à AR, ao Conselho e à Comissão 
um relatório sobre a execução do mandato quando este termi­
nar. 

Artigo 14. o 

Entrada em vigor 

A presente decisão entra em vigor na data da sua adopção. 

É aplicável a partir de 1 de Março de 2010. 

Artigo 15. o 

Publicação 

A presente decisão será publicada no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 25 de Fevereiro de 2010 

Pelo Conselho 
O Presidente 

A. PÉREZ RUBALCABA
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DECISÃO 2010/119/PESC DO CONSELHO 

de 25 de Fevereiro de 2010 

que prorroga e altera o mandato do Representante Especial da União Europeia junto da 
União Africana 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente 
o artigo 28. o , o n. o 2 do artigo 31. o e o artigo 33. o , 

Tendo em conta a proposta da Alta Representante da União 
para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, 

Considerando o seguinte: 

(1) Em 6 de Dezembro de 2007, o Conselho adoptou a 
Acção Comum 2007/805/PESC ( 1 ) que nomeou Koen 
VERVAEKE Representante Especial da União Europeia 
(REUE) junto da União Africana (UA). 

(2) Em 1 de Dezembro de 2008, o Conselho adoptou a 
Acção Comum 2008/898/PESC ( 2 ) que prorrogou o 
mandato do REUE até 28 de Fevereiro de 2010. 

(3) O mandato do REUE deverá ser prorrogado 
até 31 de Agosto de 2010. Pode, todavia, cessar antes 
dessa data, se o Conselho assim o decidir, por recomen­
dação da Alta Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança (AR), na sequência 
da entrada em vigor da decisão que cria o Serviço Euro­
peu de Acção Externa. 

(4) O REUE cumprirá o seu mandato no contexto de uma 
situação que poderá vir a deteriorar-se e ser prejudicial 
aos objectivos da Política Externa e de Segurança Comum 
enunciados no artigo 21. o do Tratado, 

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

A Acção Comum 2008/898/PESC é alterada do seguinte modo: 

1. O artigo 1. o passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 1. o 

Representante Especial da União Europeia 

O mandato de Koen VERVAEKE como REUE junto da UA é 
prorrogado até 31 de Agosto de 2010. O mandato do REUE 
pode, todavia, cessar antes dessa data, se o Conselho assim o 
decidir, por recomendação da Alta Representante da União 
para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança (AR), 
na sequência da entrada em vigor da decisão que cria o 
Serviço Europeu de Acção Externa.» 

2. No artigo 3. o , a parte introdutória do primeiro parágrafo e as 
alíneas a) e k) passam a ter a seguinte redacção: 

«A fim de concretizar os aspectos de Política Externa e de 
Segurança Comum (PESC)/Política Comum de Segurança e 
Defesa (PCSD) dos objectivos a que se refere o artigo 2. o , o 
REUE tem por mandato: 

a) Reforçar a influência global da UE sobre o diálogo, ba­
seado em Adis Abeba, com a UA e a respectiva Comissão 
a respeito de todas as questões associadas à PESC/PCSD do 
âmbito das relações UE-UA, e sobre a coordenação desse 
mesmo diálogo; 

k) Manter contactos estreitos e promover a coordenação 
com os principais parceiros internacionais da UA presen­
tes em Adis Abeba, especialmente as Nações Unidas, mas 
também com outros actores não estatais a respeito de 
todas as questões associadas à PESC/PCSD do âmbito das 
relações UE-UA.» 

3. O artigo 4. o passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 4. o 

Execução do mandato 

1. O REUE é responsável pela execução do mandato, ac­
tuando sob a autoridade da AR. 

2. O Comité Político e de Segurança (CPS) mantém uma 
relação privilegiada com o REUE, sendo o principal ponto de 
contacto do REUE com o Conselho. O CPS faculta orientação 
estratégica e direcção política ao REUE, no âmbito do seu 
mandato, sem prejuízo dos poderes da AR.» 

4. No artigo 5. o , os n. o s 1 e 2 passam a ter a seguinte redacção: 

«1. O montante de referência financeira destinado a cobrir 
as despesas relativas ao mandato do REUE no período com­
preendido entre 1 de Janeiro de 2009 e 31 de Agosto 
de 2010 é de EUR 1 850 000. 

2. As despesas financiadas pelo montante fixado no n. o 1 
são elegíveis a partir de 1 de Janeiro de 2009. As despesas 
são geridas de harmonia com os procedimentos e regras 
aplicáveis ao Orçamento Geral da União Europeia.»
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5. No artigo 6. o , o n. o 1 passa a ter a seguinte redacção: 

«1. Nos limites do seu mandato e dos correspondentes 
meios financeiros disponibilizados, o REUE é responsável 
pela constituição da sua equipa. A equipa disporá de conhe­
cimentos especializados sobre questões políticas específicas, 
em função das necessidades do mandato. O REUE informa 
prontamente o Conselho e a Comissão da composição da 
sua equipa.» 

6. No artigo 9. o , o n. o 2 passa a ter a seguinte redacção: 

«2. A delegação da União e/ou os Estados-Membros, con­
soante o caso, prestam apoio logístico na região.» 

7. No artigo 10. o , a alínea d) passa a ter a seguinte redacção: 

«d) Assegura a execução de todas as recomendações emitidas 
na sequência de avaliações periódicas da segurança e 
apresenta à AR, ao Conselho e à Comissão relatórios 
escritos sobre essa execução e sobre outras questões de 
segurança no âmbito do relatório intercalar e do relató­
rio sobre a execução do mandato.» 

8. O artigo 11. o passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 11. o 

Apresentação de relatórios 

O REUE apresenta periodicamente relatórios orais e escritos à 
AR e ao CPS. Se necessário, o REUE informa também os 
grupos de trabalho do Conselho. Os relatórios escritos pe­
riódicos são distribuídos através da rede COREU. Por reco­
mendação da AR ou do CPS, o REUE pode apresentar relató­
rios ao Conselho dos Negócios Estrangeiros.» 

9. O artigo 12. o passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 12. o 

Coordenação 

O REUE promove a coordenação política global da União. 
Contribui para assegurar que todos os instrumentos da 
União no terreno sejam utilizados coerentemente para atingir 
os objectivos políticos da União. As actividades do REUE são 
coordenadas com as da Comissão, e bem assim, se adequado, 
com as de outros REUE que actuem na região. O REUE 
informa regularmente as missões dos Estados-Membros e 
as delegações da União. 

É mantida in loco uma ligação estreita com os Chefes das 
delegações da União na região e com os Chefes de Missão 
dos Estados-Membros, que envidam todos os esforços no 
sentido de apoiar o REUE na execução do mandato. O 
REUE mantém igualmente contactos com outros intervenien­
tes internacionais e regionais no terreno.» 

Artigo 2. o 

O REUE apresentará à AR, ao Conselho e à Comissão um rela­
tório sobre a execução do mandato antes do termo deste úl­
timo. 

Artigo 3. o 

A presente decisão entra em vigor na data da sua adopção. 

É aplicável a partir de 1 de Março de 2010. 

Artigo 4. o 

A presente decisão será publicada no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 25 de Fevereiro de 2010. 

Pelo Conselho 
O Presidente 

A. PÉREZ RUBALCABA
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DECISÃO 2010/120/PESC DO CONSELHO 

de 25 de Fevereiro de 2010 

que prorroga e altera o mandato do Representante Especial da União Europeia para o Afeganistão e 
o Paquistão 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 
nomeadamente o artigo 28. o , o n. o 2 do artigo 31. o e o 
artigo 33. o , 

Tendo em conta a proposta da Alta Representante da União 
para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança , 

Considerando o seguinte: 

(1) Em 24 de Julho de 2008, o Conselho adoptou a Acção 
Comum 2008/612/PESC ( 1 ) que nomeou Ettore F. SEQUI 
Representante Especial da União Europeia (REUE) para o 
Afeganistão para o período compreendido entre 
1 de Setembro de 2008 e 28 de Fevereiro de 2009. 

(2) Em 16 de Fevereiro de 2009, o Conselho adoptou a 
Acção Comum 2009/135/PESC ( 2 ) que prorrogou o 
mandato do REUE até 28 de Fevereiro de 2010. 

(3) Com base na reapreciação da Acção Comum 
2009/135/PESC, realizada em 15 de Junho de 2009, o 
Conselho adoptou a Acção Comum 2009/467/PESC ( 3 ) 
que alargou o mandato do REUE por forma a incluir o 
Paquistão. 

(4) O mandato do REUE deverá ser prorrogado 
até 31 de Março de 2010. 

(5) O REUE para o Afeganistão e o Paquistão cumprirá o seu 
mandato no contexto de uma situação que poderá vir a 
deteriorar-se e ser prejudicial aos objectivos da Política 
Externa e de Segurança Comum enunciados no 
artigo 21. o do Tratado, 

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

A Acção Comum 2009/467/PESC é alterada do seguinte modo: 

1. O artigo 1. o passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 1. o 

Representante Especial da União Europeia 

Ettore F. SEQUI é nomeado Representante Especial da União 
Europeia (REUE) para o Afeganistão e o Paquistão até 31 de 
Março de 2010.» 

2. No artigo 2. o , a alínea e) passa a ter a seguinte redacção: 

«e) Apoiar o trabalho desenvolvido na região pela Alta Re­
presentante da União para os Negócios Estrangeiros e a 
Política de Segurança (AR).» 

3. O artigo 4. o passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 4. o 

Execução do mandato 

1. O REUE é responsável pela execução do mandato, ac­
tuando sob a autoridade da AR. 

2. O Comité Político e de Segurança (CPS) mantém uma 
relação privilegiada com o REUE, sendo o principal ponto de 
contacto do REUE com o Conselho. O CPS faculta orienta­
ção estratégica e direcção política ao REUE, no âmbito do 
seu mandato, sem prejuízo dos poderes da AR.» 

4. No artigo 5. o , os n. o s 1 e 2 passam a ter a seguinte redacção: 

«1. O montante de referência financeira destinado a cobrir 
as despesas relativas ao mandato do REUE no período com­
preendido entre 1 de Março de 2009 e 31 de Março 
de 2010 é de EUR 2 830 000.»; 

«2. As despesas financiadas pelo montante fixado no n. o 1 
são elegíveis a partir de 1 de Março de 2009. As despesas 
são geridas de harmonia com os procedimentos e regras 
aplicáveis ao Orçamento Geral da União Europeia.» 

5. No artigo 6. o , o n. o 1 passa a ter a seguinte redacção: 

«1. Nos limites do seu mandato e dos correspondentes 
meios financeiros disponibilizados, o REUE é responsável 
pela constituição da sua equipa. A equipa disporá de conhe­
cimentos especializados sobre questões políticas específicas, 
em função das necessidades do mandato. O REUE informa 
prontamente o Conselho e a Comissão da composição da 
sua equipa.»
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6. No artigo 9. o , o n. o 2 passa a ter a seguinte redacção: 

«2. As delegações da União e/ou os Estados-Membros, 
consoante o caso, prestam apoio logístico na região.» 

7. No artigo 10. o , a alínea d) passa a ter a seguinte redacção: 

«d) Assegura a execução de todas as recomendações emitidas 
na sequência de avaliações periódicas da segurança e 
apresenta à AR, ao Conselho e à Comissão relatórios 
escritos sobre essa execução e sobre outras questões de 
segurança no âmbito do relatório intercalar e do relató­
rio sobre a execução do mandato.» 

8. O artigo 11. o passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 11. o 

Apresentação de relatórios 

O REUE apresenta periodicamente relatórios orais e escritos 
à AR e ao CPS. Se necessário, o REUE informa também os 
grupos de trabalho do Conselho. Os relatórios escritos pe­
riódicos são distribuídos através da rede COREU. Por reco­
mendação da AR ou do CPS, o REUE pode apresentar rela­
tórios ao Conselho dos Negócios Estrangeiros (CNE).» 

9. O artigo 12. o passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 12. o 

Coordenação 

1. O REUE promove a coordenação política global da 
União. Contribui para assegurar que todos os instrumentos 
da União no terreno sejam utilizados coerentemente para 
atingir os objectivos políticos da União. As actividades do 
REUE são coordenadas com as da Comissão, e bem assim 
com as do REUE para a Ásia Central. O REUE informa 

regularmente as missões dos Estados-Membros e as delega­
ções da União. 

2. É mantida in loco uma ligação estreita com os Chefes 
das delegações da União e com os Chefes de Missão dos 
Estados-Membros, que envidam todos os esforços no sentido 
de apoiar o REUE na execução do mandato. O REUE dá 
orientações políticas a nível local ao Chefe da Missão de 
Polícia da UE no Afeganistão (EUPOL AFEGANISTÃO). O 
REUE e o Comandante da Operação Civil consultam-se na 
medida do necessário. O REUE mantém igualmente contac­
tos com outros intervenientes internacionais e regionais no 
terreno.» 

Artigo 2. o 

O REUE apresentará à AR, ao Conselho e à Comissão um 
relatório sobre a execução do mandato quando este terminar. 

Artigo 3. o 

A presente decisão entra em vigor na data da sua adopção. 

É aplicável a partir de 1 de Março de 2010. 

Artigo 4. o 

A presente decisão será publicada no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 25 de Fevereiro de 2010. 

Pelo Conselho 
O Presidente 

A. PÉREZ RUBALCABA

PT 26.2.2010 Jornal Oficial da União Europeia L 49/29



DECISÃO 2010/121/PESC DO CONSELHO 

de 25 de Fevereiro de 2010 

que altera o anexo da Posição Comum 2004/161/PESC que renova as medidas restritivas contra 
o Zimbabué 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente 
o artigo 29. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Em 19 de Fevereiro de 2004, o Conselho adoptou a 
Posição Comum 2004/161/PESC que renova as medidas 
restritivas contra o Zimbabué ( 1 ). 

(2) A Decisão 2010/92/PESC do Conselho ( 2 ), adoptada 
a 15 de Fevereiro de 2010, prorrogou as medidas res­
tritivas previstas na Posição Comum 2004/161/PESC 
até 20 de Fevereiro de 2011. 

(3) O Conselho entende que deverá ser acrescentada uma 
pessoa à lista das pessoas e entidades sujeitas às medidas 
restritivas previstas na Posição Comum 2004/161/PESC. 
A lista constante do anexo da Posição Comum 
2004/161/PESC deverá ser alterada em conformidade, 

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

A pessoa mencionada no anexo da presente decisão é incluída 
na lista constante do anexo da Posição Comum 
2004/161/PESC. 

Artigo 2. o 

A presente decisão entra em vigor na data da sua adopção. 

Artigo 3. o 

A presente decisão é publicada no Jornal Oficial da União Euro­
peia. 

Feito em Bruxelas, em 25 de Fevereiro de 2010. 

Pelo Conselho 
O Presidente 

M. Á. MORATINOS
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ANEXO 

Pessoa a que se refere o artigo 1. o 

n. o 57 Jangara (t.c.p. Changara), Thomsen
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DECISÃO DA COMISSÃO 

de 25 de Fevereiro de 2010 

que altera, para efeitos de adaptação ao progresso científico e técnico, o anexo da Directiva 
2002/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita a uma isenção relativa a uma 

aplicação de cádmio 

[notificada com o número C(2010) 1034] 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2010/122/UE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta a Directiva 2002/95/CE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003, relativa à res­
trição do uso de determinadas substâncias perigosas em equi­
pamentos eléctricos e electrónicos ( 1 ), nomeadamente o n. o 1, 
alínea b), do artigo 5. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) A Directiva 2002/95/CE exige que a Comissão proceda 
às alterações necessárias para adaptar ao progresso cien­
tífico e técnico a lista de aplicações isentas do cumpri­
mento do prescrito no artigo 4. o , n. o 1. 

(2) Ainda não é tecnicamente viável substituir o cádmio 
presente nos LED II-VI de conversão de cor sem afectar 
gravemente o seu desempenho. Por conseguinte, certos 
materiais e componentes que contêm cádmio devem ser 
isentos da restrição de uso. Contudo, estão em curso 
trabalhos de investigação sobre tecnologias sem cádmio, 
devendo os seus substitutos estar disponíveis nos próxi­
mos quatro a cinco anos, o mais tardar. 

(3) A Directiva 2002/95/CE deve, por conseguinte, ser alte­
rada em conformidade. 

(4) Em conformidade com o disposto no artigo 5. o , n. o 2, da 
Directiva 2002/95/CE, a Comissão consultou as partes 
interessadas. 

(5) As medidas previstas na presente decisão estão em con­
formidade com o parecer do comité instituído pelo 
artigo 18. o da Directiva 2006/12/CE do Parlamento Eu­
ropeu e do Conselho ( 2 ), 

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

O anexo da Directiva 2002/95/CE é alterado em conformidade 
com o anexo da presente decisão. 

Artigo 2. o 

Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão. 

Feito em Bruxelas, em 25 de Fevereiro de 2010. 

Pela Comissão 

Janez POTOČNIK 
Membro da Comissão
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ANEXO 

Ao anexo da Directiva 2002/95/CE é aditado o seguinte ponto 39: 

«39. Cádmio presente nos LED II-VI de conversão de cor (< 10 μg de Cd por mm 2 de superfície de emissão de luz) 
para utilização em sistemas de iluminação de estado sólido ou de visualização, até 1 de Julho de 2014.»
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DECISÃO DA COMISSÃO 

de 25 de Fevereiro de 2010 

relativa à adaptação dos coeficientes de correcção aplicáveis a partir de 1 de Fevereiro de 2009, 1 de 
Março de 2009, 1 de Abril de 2009, 1 de Maio de 2009 e 1 de Junho de 2009 às remunerações dos 
funcionários, agentes temporários e agentes contratuais das Comunidades Europeias cujo lugar de 

afectação seja um país terceiro 

(2010/123/UE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Estatuto dos Funcionários das Comunidades 
Europeias e o Regime Aplicável aos Outros Agentes dessas 
Comunidades, fixados pelo Regulamento (CEE, Euratom, CECA) 
n. o 259/68 ( 1 ) e, nomeadamente, o artigo 13. o , segundo pará­
grafo, do seu Anexo X, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE, Euratom) n. o 613/2009 do Conse­
lho ( 2 ) fixou, para efeitos de aplicação do artigo 13. o , 
primeiro parágrafo, do anexo X do Estatuto, os coeficien­
tes de correcção que afectam, a partir de 1 de Julho de 
2008, as remunerações pagas, na moeda do país de 
afectação, aos funcionários, agentes temporários e agen­
tes contratuais das Comunidades Europeias cujo lugar de 
afectação seja um país terceiro. 

(2) É conveniente adaptar, em conformidade com o 
artigo 13. o , segundo parágrafo, do anexo X do Estatuto, 
a partir de 1 de Fevereiro de 2009, 1 de Março de 2009, 
1 de Abril de 2009, 1 de Maio de 2009 e 1 de Junho de 
2009, alguns destes coeficientes de correcção, dado que, 
em função dos dados estatísticos na posse da Comissão, a 
variação do custo de vida, medida de acordo com o 
coeficiente de correcção e a taxa de câmbio correspon­
dente, se revelou, para certos países terceiros, superior a 
5 % desde a sua última fixação, 

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

Os coeficientes de correcção aplicáveis às remunerações dos 
funcionários, agentes temporários e agentes contratuais das Co­
munidades Europeias cujo local de afectação seja um país ter­
ceiro, pagas na moeda do país de afectação, são adaptados para 
certos países, indicados no anexo. Este contém cinco quadros 
mensais que indicam quais os países em causa e quais as datas 
de aplicação sucessivas para cada um deles (1 de Fevereiro de 
2009, 1 de Março de 2009, 1 de Abril de 2009, 1 de Maio de 
2009 e 1 de Junho de 2009). 

As taxas de câmbio utilizadas para o cálculo dessas remunera­
ções são fixadas em conformidade com as normas de execução 
do Regulamento Financeiro e correspondem às diferentes datas 
referidas no primeiro parágrafo. 

Artigo 2. o 

A presente decisão entra em vigor no primeiro dia seguinte ao 
da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 25 de Fevereiro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Catherine ASHTON 
Vice-Presidente
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ANEXO 

FEVEREIRO DE 2009 

Locais de afectação Paridades económicas Fevereiro 
de 2009 

Taxas de câmbio Fevereiro de 
2009 (*) 

Coeficientes de correcção 
Fevereiro de 2009 (**) 

Azerbaijão ( 1 ) 0,9962 1,0578 94,2 

Bielorrússia ( 2 ) 2 192 3 495,42 62,7 

Chile 478,2 810,48 59,0 

China 8,502 8,9653 94,8 

Colômbia 2 300 2 990,32 76,9 

Índia 35,8 64,075 55,9 

Indonésia (Jacarta) 10 540 14 913,8 70,7 

Cazaquistão (Almaty) ( 1 ) 150,2 161,79 92,8 

Quénia 78,23 103,009 75,9 

Lesoto 6,198 12,9979 47,7 

Libéria 84,28 84,6997 99,5 

Paquistão 48,48 101,889 47,6 

Serra Leoa 3 356 3 998,59 83,9 

Trindade e Tobago 6,291 8,10395 77,6 

Zâmbia ( 1 ) 3 331 6 548,29 50,9 

(*) 1 EUR = unidade da moeda nacional (excepto para Cuba, Equador e El Salvador, onde se utilizam os USD em vez dos EUR). 
(**) Bruxelas = 100 %. 

( 1 ) O coeficiente para este local é adaptado duas vezes: para Fevereiro de 2009 e para Junho de 2009. 
( 2 ) O coeficiente para este local é adaptado duas vezes: para Fevereiro de 2009 e para Maio de 2009. 

MARÇO DE 2009 

Locais de afectação Paridades económicas Março de 
2009 

Taxas de câmbio Março de 
2009 (*) 

Coeficientes de correcção Março 
de 2009 (**) 

Croácia ( 1 ) 7,21 7,386 97,6 

Estados Unidos (Nova 
Iorque) 

1,367 1,2782 106,9 

Etiópia 12,93 14,289 90,5 

Cazaquistão (Astana) 140,3 191,460 73,3 

Papuásia-Nova Guiné ( 1 ) 3,265 3,47947 93,8 

Síria 50,24 60,97 82,4 

Venezuela ( 2 ) 2,496 2,74813 90,8 

(*) 1 EUR = unidade da moeda nacional (excepto para Cuba, Equador e El Salvador, onde se utilizam os USD em vez dos EUR). 
(**) Bruxelas = 100 %. 

( 1 ) O coeficiente para este local é adaptado duas vezes: para Março de 2009 e para Junho de 2009. 
( 2 ) O coeficiente para este local é adaptado duas vezes: para Março de 2009 e para Maio de 2009.
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ABRIL DE 2009 

Locais de afectação Paridades económicas Abril de 
2009 

Taxas de câmbio Abril de 
2009 (*) 

Coeficientes de correcção Abril 
de 2009 (**) 

África do Sul 6,162 12,8433 48,0 

Belize 1,902 2,5947 73,3 

Camarões ( 1 ) 678,9 655,957 103,5 

Eritreia 10,43 20,8173 50,1 

Estados Unidos 
(Washington) 

1,264 1,3193 95,8 

Gana 1,045 1,859 56,2 

Israel 5,915 5,5288 107,0 

Marocos ( 1 ) 9,319 11,2015 83,2 

Nigéria 176,4 196,571 89,7 

República Democrática do 
Congo ( 1 ) 

1 185 1 100,11 107,7 

(*) 1 EUR = unidade da moeda nacional (excepto para Cuba, Equador e El Salvador, onde se utilizam os USD em vez dos EUR). 
(**) Bruxelas = 100 %. 

( 1 ) O coeficiente para este local é adaptado duas vezes: para Abril de 2009 e para Junho de 2009. 

MAIO DE 2009 

Locais de afectação Paridades económicas Maio de 
2009 

Taxas de câmbio Maio de 
2009 (*) 

Coeficientes de correcção Maio 
de 2009 (**) 

Arábia Saudita 4,62 4,8515 95,2 

Bielorrússia ( 1 ) 2 348 3 735,22 62,9 

Haiti 66,21 55,0576 120,3 

Quirguizistão 53,52 56,48 94,8 

Líbano 1 795 1 999,85 89,8 

Nova Caledónia 157 119,332 131,6 

Sérvia 61,49 94,1782 65,3 

Venezuela ( 2 ) 2,64 2,85219 92,6 

(*) 1 EUR = unidade da moeda nacional (excepto para Cuba, Equador e El Salvador, onde se utilizam os USD em vez dos EUR). 
(**) Bruxelas = 100 %. 

( 1 ) O coeficiente para este local é adaptado duas vezes: para Fevereiro de 2009 e para Maio de 2009. 
( 2 ) O coeficiente para este local é adaptado duas vezes: para Março de 2009 e para Maio de 2009.
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JUNHO DE 2009 

Locais de afectação Paridades económicas Junho de 
2009 

Taxas de câmbio Junho de 
2009 (*) 

Coeficientes de correcção Junho 
de 2009 (**) 

Argélia 80,51 100,892 79,8 

Azerbaijão ( 1 ) 1,048 1,11513 94,0 

Bósnia e Herzegovina 
(Sarajevo) 

1,437 1,95583 73,5 

Camarões ( 2 ) 644,4 655,957 98,2 

Congo (Brazzaville) 794 655,957 121,0 

Croácia ( 3 ) 6,843 7,3305 93,3 

Geórgia 2,06 2,2857 90,1 

Guiné-Bissau 712,6 655,957 108,6 

Fiji 1,78 2,91971 61,0 

Ilhas Salomão 10,23 10,9681 93,3 

Cazaquistão (Almaty) ( 1 ) 159,4 209,7 76,0 

Marocos ( 2 ) 8,821 11,2615 78,3 

México 11,97 18,3176 65,3 

Nicarágua 15,79 28,0214 56,3 

Noruega 11,26 8,9615 125,6 

Usbequistão 1 053 2 032,12 51,8 

Papuásia-Nova Guiné ( 3 ) 3,456 3,87597 89,2 

Paraguai 4 748 7 003,48 67,8 

República Democrática do 
Congo ( 2 ) 

1 277 1 083,84 117,8 

Sul do Sudão (Juba) 3,108 3,37579 92,1 

Suíça (Genebra) 1,692 1,5117 111,9 

Tajiquistão 3,498 6,04787 57,8 

Turquia 1,654 2,1775 76,0 

Ucrânia 8,155 10,6411 76,6 

Uruguai 23,59 32,7002 72,1 

Iémen 187,9 279,175 67,3 

Zâmbia ( 1 ) 3 540 7 126,41 49,7 

(*) 1 EUR = unidade da moeda nacional (excepto para Cuba, Equador e El Salvador, onde se utilizam os USD em vez dos EUR). 
(**) Bruxelas = 100 %. 

( 1 ) O coeficiente para este local é adaptado duas vezes: para Fevereiro de 2009 e para Junho de 2009. 
( 2 ) O coeficiente para este local é adaptado duas vezes: para Abril de 2009 e para Junho de 2009. 
( 3 ) O coeficiente para este local é adaptado duas vezes: para Março de 2009 e para Junho de 2009.
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